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C
apítulo V

II 

A
V

A
L 

I. Noção geral. II. C
onceito. IJI. N

atureza jurídica. IV. 
Form

a. V. Aval dado após o vencim
ento do título. VI. A

val 
parcial. VII. A

val incondicional. VIII. A
val sim

ples e plu-
ral. Avais sim

ultâneos e sucessivos. IX. Q
uem

 pode ser 
avalista. X

. Responsabilidade do avalista. XI. Autonom
ia 

da obrigação do avalista. XII. D
ireitos do avalista. XIII. 

A
val antecipado. XIV. A

val em
 título em

 branco, incom
ple-

to ou futuro. xv. C
ancelam

ento e extinção do aval. XVI. 
Aval e alienação fiduciária em

 garantia. 

I. N
oção geral 

1. O
rigem

 etm
ológica do term

o aval. A
 doutrina diverge sobre 

a m
atéria, existindo a respeito quatro correntes

1. A
 prim

eira cor-
rente, oriunda da antiga doutrina francesa (Savary, T

oubeau, B
or-

nier e outros), aponta a expressão latina a valere, ou a sua equiva-

Cf. J .Eunápio Borges, Do aval, Rio de Janeiro: Forense, 3
3 ed., p. 14-16, 

nO
 8, que é a obra clássica sobre o instituto, e Jorge N

. W
illiam

s, La letra de 
cam

bio y el pagare, Buenos A
ires: A

beledo-Perrot, 1981, lI, p. 266-269. 279 



lente em
 francês, faire vaLoir ou à vaLoir, significando o ato qUe 

atribui valor ao título de crédito. Esta corrente foi criticada" POr 
não corresponder à evolução histórica do instituto, com

o por tra-
tar-se de um

a aproxim
ação verbal sem

 nenhum
a justificação se-

m
ântica"2 A

 segunda corrente (G
rasshoff, H

uvelin e G
eisenber_ 

ger) indica com
o origem

 do instituto o term
o árabe hawaLa C

om
 o 

sentido de obrigação de garantia, sob a tese de que o direito cam
_ 

biário europeu teria derivado da prática cam
biária árabe do século 

V
III. Esta corre nte não é aceita por aqueles" que põem

 em
 dúvida 

um
a suposta influência árabe na form

ação do direito cam
biário 

italiano nos últim
os séculos da Idade M

édia"3 A
 terceira corrente 

(Littre, T
hõl e outros autores alem

ães) faz originar o term
o aval 

dos vocábulos italiano avallo e francês à vai, oriundo de a valle, pOr 
significar firm

are a vallo, ou seja, assinar abaixo de outra firm
a 

considerando que a assinatura do avalista é norm
alm

ente 
abaixo da assinatura da pessoa avalizada

4 
Este entendim

ento é 
criticado porque a lei não obriga o avalista a apor sua assinatura 
abaixo da firm

a da pessoa a valizada, tanto que o aval designando o . 
avalizado (aval em

 preto), com
o, por exem

plo, aval em
 favor do 

em
itente, pode ser lançado em

 qualquer lugar da cam
bial, anverso 

ou verso (LU
G

, art. 31, aI. 2
a). A

dem
ais, nos países que adotaram

 
a reserva do art. 4

0 do A
nexo II da LU

G
, com

o a França, o aval 
pode ser dado em

 docum
ento separado do título. A

 quarta corren-
te (Jules V

alery, A
rrigo Solm

i e outros) vislum
bra a origem

 do 
instituto nos term

os latinos vallatus, vallare, que, por form
ação 

orgânica, evoluíram
 para advallare, avallare, e, finalm

ente, avalio, 
no sentido de reforçar obrigações. Esta expressão, encontrada "nos 
clássicos latinos, foi em

pregada na linguagem
 m

ercantil italiana, na 
qual o pactum

 valiatum
, a carta vallata eram

 convenção ou carta 
confirm

adas com
 especial e extraordinária garantia"'-

2 
Cf. Jorge N

. W
illiam

s, op cit., 11, p. 266. 
3 

Idem
, p. 267-268. 

4 
Cf. J.M

. W
hitaker, Letra de câm

bio, 6' ed., São Paulo: RT, 1961, p. 177, 
n.103. 
5 

Cf. João Eunápio Borges, op. cit., p.16, n. 2. 
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2. O
rigem

 do instituto. Em
 verdade, o instituto do aval já era 

t rado no século X
III e nas feiras m

edievais, onde o banqueiro 
en con 

. 
-

d 
d 

d 
. 

co m
o avalista 

obngaçao 
e pagam

ento, em
 separa o 

o 
ssum

I3, 
' 

.. 
I 

"
d 

D
' 

a 
I 

través de um
a outra littera cam

bu por e e em
iti a. 

ai ser 
tíw

 o, a a afirm
ação de que o aval foi em

pregado desde que a letra 
correta 

, 
. 

6 P 
. 

t 
, 

bl'o passou a ser utilizada no com
erCIO

. 
ostenorm

en e, o 
de cam

 
-

f 
d 

S 
d 

. 
to do aval foi previsto na O

rdenaçao 
rancesa 

e 
avary, 

e 
33}/ e no C

ódigo C
om

ercial francês de 1807 (art. 141). 
",1 

'stem
a anglo-am

ericano não eX
iste a figura do aval com

o con-
J,O

SI 
d" 

oos 
. urado no sistem

a continental, m
as no 

Irelto norte-am
encan 

flg 
17 

o 6 63 e 64 da N
.I.L. (N

egotiable of Tnstrum
ent Law

) 
arts. 

,n 
, 

. 
. 

f 
m

-se à figura do irregular m
dorser, que consiste em

 um
a 

re ere 
A

'
d 

arantia da obrigação cam
biária de natureza autonom

a, assum
i a 

g 
m

a pessoa que nele apõe a sua assm
atura sem

 ser portador, 
por dUor ou aceitante. Esta pessoa tam

bém
 não é regular m

dorser 
saca 

. 
d 

. 
I 

-
d 

't 
I 

( 
dossante) porque não figura na cadela 

e clrcu açao 
o ti u o e 

,:n . stifica a propriedade por um
a cadeia de endossos, com

o 
com

 o regular indorser. O
 "irregular indorser apõe geral-

te a sua firm
a com

 a intenção de garantir, de prestar favor a um
 

obrigado cam
biário, fortalecendo-lhe o crédito, em

prestan-
do seu próprio nom

e com
o nova garantia para o credor, de m

odo a 
facilitar a circulação do título"8 

O
 irregular m

dorser 
a 

obrigação de endossante, salvo se estiver expressa no titulo sua 
intenção de assum

ir outra responsablhdade, com
o sacador, acei-

tante em
itente etc. N

o direito inglês o art. 56 do B.E.A. (Btlls of 
Act-England and C

anada) tam
bém

 m
enciona o quast 

6 
C

f. Fran M
artins, Títulos de crédito, 12' ed., Rio de Janeiro: Forense, 

1997,I, p.155,n.60
. 

7 
Jorge N

. W
illiam

s esclarece que a O
rdenação francesa de 1673 em

pregou 
pela pr im

eira vez, em
 seu artigo 33, a figura do aval com

 o alcance que tem
 

at ualm
ente de devedor solidário da letra de câm

bio junto com
?s sacado:es, 

endossantes e aceitantes. A
duz, ainda, que a O

rdenação cam
biarIa alem

a de 
1848 só se refere de form

a incidental ao aval no art. 81, ao caracterIzar o 
avalista com

o obrigado cam
biário Copo cit., li, p. 265). 

. 
., . 

8 
C

f. Paulo J. da Silva Pinto, D
ireito cam

biário (G
arantia cam

bIan
a e 

direito com
parado) Rio de Janeiro: Forense, 1984, p. 17l, n. 90. N

o m
esm

o 
sentido René 

Les effets de com
m

erce, Sirey: Paris, 1975, p. 221, n. 
259. 
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indorser com
o obrigado sem

elhante ao irregular indorser do direi_ 
to norte-am

ericano. 

3. D
ireito brasileiro. O

 C
ódigo C

om
ercial de 1850 não se 

referiu expressam
ente ao aval m

as os arts. 380 e 442, disciplinando 
a letra de câm

bio, aludiam
 aos abonadores. O

 abono consistia em
 

um
a fiança com

ercial solidári a, sem
elhante ao aval do sistem

a 
francês de 1807, que influenciou o nosso C

ódigo C
om

ercial. O
 

D
ecreto nO

 2.044, de 31-12-1908, disciplinava o aval, em
 m

atéria 
de letra de câm

bio e nota prom
issória, especificam

ente nos arts. 14 
e 15, tendo este últim

o sido derrogado pela LU
G

 (art. 31, aIs. 3" e 
4"). O

 art. 14 do D
ecreto nO

 2.044/1908, adm
itindo o aval anteci-

pado, continua em
 vigor por não ter sido disciplinado pela LU

G
. O

 
governo brasileiro não adotou a reserva do art. 4° do A

nexo II 
e 

por isso, o aval só pode ser lançado no título de crédito ou em
 

anexa, vale dizer, em
 seu alongam

ento, não se adm
itindo, portanto, 

a sua form
a lização em

 docum
ento separado do título (LU

G
, art. 

31, I e LC
, art. 30). A

 Lei nO
 7.357, de 2-9-85, disciplina o aval em

 
m

atéria de cheque nos art s. 29 a 31, enquanto a Lei nO
 5.474, de 

18-7 -68, ao regrar a duplicata, refere-se ao aval apenas em
 seu art. 

12, que dispõe sobre a identificação da pessoa do avalista e os 
efeitos do aval dado após o vencim

ento do título. A
ssim

, aplicam
-

se, subsidiariam
ente, à duplicata as dem

ais disposições da LU
G

 
so bre aval, por força do disposto no art. 25 da LD

, desde que não 
afetem

 a sua natureza jurídica. O
 C

C
B

 de 2002 disciplina o insti-
tuto do aval nos arts. 897 a 900, cujas norm

as só se aplicam
 aos 

títulos regrados por legislação especial se esta for silente. 

4. Função e im
portância. Em

 verdade, o aval, m
ais que um

a 
garantia fidejussória, consubstancia um

 reforço das garantias já 
existentes no título de crédito porque quando alguém

 se obriga 
com

o avalista, o título já contém
, no m

ínim
o, a obrigação do em

i-
tente na nota prom

issória e no cheque, a do sacador na letra de 
câm

bio, e se o título circular, existirá tam
bém

 a obrigação do 
endossante. D

isso resulta que a função do aval é reforçar as garan-
tias de pagam

e nto do título de crédito em
 seu vencim

ento (LU
G

, 
art. 30, aI. 1·, LC, art. 29, LD

, art. 12, e C
C

B
, art. 897), facilitando 

a sua circulação, sendo um
 dos m

ais im
portantes e utilizados insti-

tutos do direito cam
biário, m

orm
ente nas operações bancárias. 
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A
 im

portância do aval decorre da sua função de reforço das 
arantias já existentes no título, facilitando a sua circulação pela 

segurança que confere ao _portador no qu: toca ao, seu paga-
m

ento. Por isso, em
bora o aval na,o 

cam
blana neces-

,. 
dificilm

ente encontrar-se-a titulo de credito sem
 aval, o que 

sana, 
d

' 
d 

d 
. -

. d· 
O de facilm

ente constatar pelo gran e num
ero 

e 
eClsoes JU

 
1-

se p 
ciais sobre este instituto. 

li. C
onceito 

A
 definição de aval não é tarefa do legislador, cabendo à doutri-

a elaborar o seu conceito. A
val é a declaração cam

biária sucessiva 
n eventual decorrente de um

a m
anifestação unilateral de vontade, 

qual um
a pessoa, natural ou jurídica, _estranha ,à 

cartu-
lar, ou que nela já figura, assum

e obngaçao cam
blana autonom

a e 
incondicional de garantir, total ou parcialm

ente, no venC
Im

ento, o 
pagam

ento do título .nas condições nele 
A

 
do 

aval im
plica na existencia do avalista, que e a pessoa que firm

a o 
aval, do avalizado, pessoa em

 relação a quem
 o aval é dado, e do 

beneficiário, que é o portador do título. 
Para que se possa m

elhor entender o instituto do aval, passa-
m

os a detalhar o seu conceito: a) trata-se de declaração cam
biária 

sucessiva porque o aval é lançado no título após a form
alização da 

declaração cam
biá ria necessária (em

issão na nota prom
issória e no 

cheque, saque na letra de câm
bio e na duplicata); b) declaração 

cam
biá ria eventual porque a não existência de aval no docum

ento 
não o descaracteriza com

o título de crédito; c) o aval decorre de 
um

a m
e ra declaração unilateral de vontade m

anifestada pelo ava-
lista e que independe, form

alm
ente, da concordância do avalizado 

e do portador do título, não tendo natureza jurídica de contrato; d) 
a obrigação do avalista é autônom

a no sentido de que não é a 
m

esm
a obrigação do avalizado, tanto que se a obrigação do avaliza-

do for nula, a obrigação do avalista subsiste, salvo se a 
decorrer de vício de form

a; assim
, pode-se dizer que o aval e 

autônom
o quanto à sua essência e acessório no que toca à sua 

form
a; e) o aval, com

o qualquer obrigação cam
biária, deve corres-

ponder a um
 ato incondicional, não podendo a sua eficácia ficar 

subordinada a um
 evento futuro e incerto porque dificultaria a 
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circulação do título de crédito, que é a sua função precípua; f) o 
aval só pode ser lançado no título de crédito, não se adm

itindo POr 
docum

ento em
 separado porque o governo brasileiro não adotou a 

reserva do art. 4° do A
nexo II da L

U
G

9; g) o avalista garante o 
pagam

ento do título no vencim
ento, e não a obrigação avalizada, e 

por isso, na letra de câm
bio, é eficaz o aval dado em

 favor 
sacado, m

esm
o que este, posteriorm

ente, não venha a aceitá-la 
(vide item

 X
III infra); h) o aval pode garantir, total ou parcialm

en_ 
te, o pagam

ento do título; i) a obrigação do avalista só pode ser 
exigida segundo as condições constantes do título de crédito, em

 
razão do princípio da literalidade; j) o aval pode ser prestado por 
terceiro, estranho à relação cartular, ou por pessoa que nela já 
figure com

 obrigação cam
biária distinta. 

III. N
atureza jurídica 

1. A
val e fiança. O

 aval corresponde a um
a declaração cam

biá-
ria sucessiva e eventual, decorrente de um

a declaração unilateral 
de vontade, consubstanciando garantia fidejussória e que só pode 
existir em

 m
atéria de título de crédito. Por isso, a "garantia dada 

em
 confissão de dívida não se trata de aval" (T

JR
S, A

C
 

7002711451
1,18/12/2008). 

9 
D

urante a C
onferência de G

enebra de 1930, a delegação dos Países 
Baixos, da França e da Bélgica propuseram

 que a LU
G

 adm
itisse o aval por 

docum
ento em

 separado da cam
bial m

as a proposta não foi aceita, principal-
m

ente em
 razão da férrea oposição italiana e alem

ã. D
esse desacordo surgiu 

a reserva do art. 4° do A
nexo 11. A

 reserva foi adotada pelo governo francês e 
o art. 130, 3, do C

ódigo C
om

ercial francês adm
ite o aval em

 docum
ento 

separado do título, e neste caso o avalista só se obriga perante a pessoa a 
quem

 prom
eteu a garantia e não perante os portadores sucessivos, em

 decor-
rência da circulação do título, porque este não contém

 a sua assinatura. 
T

odavia, se o beneficiário do aval quiser dotar o adquirente do título da 
garantia, deverá, por ato em

 separado, transferir-lhe seu crédito eventual em
 

relação ao avalista, produzindo o ato apenas efeitos de cessão de crédito. 
N

este caso, o avalista poderá opor ao cessionário todas as exceções que 
poderia opor ao cedente. (cf. René Roblot, op. cil., p. 218, n. 257). 
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O
 aval não se confunde com

 o instituto da fiança 10 pelas seguin-
tes razões. A fiança é instituto regulado pelo direito com

um
 (C

C
B

 
de 2002, arts. 818 a 839), podendo ter natureza civil ou com

ercial 
e garantir qualquer obrigação, enquanto o aval é instituto próprio 
do direito cam

biá rio, sendo sem
pre com

ercial, e só pode ser lança-
do em

 título de crédito. M
as nada obsta que o pagam

ento da nota 
prom

issória seja garantido por fiança, com
o ocorre, por exem

plo, 
com

 operações de em
préstim

o de valor bastante elevado realizadas 
por instituições financeiras em

 favor de pessoas jurídicas, que, 
além

 do aval dado no título, exigem
 tam

bém
 a apresentação de 

fiança prestada por outro banco. O
 aval só pode garantir pagam

en-
to de título de crédito, não podendo, assim

, ter por objeto obriga-
ção de natureza não cam

biária. A
 fiança pode ser form

alizada no 
próprio ins trum

ento que consubstancia a obrigação garantida, ou 
em

 doc um
ento separado, m

as o aval só pode ser lançado no título 
de crédito, em

 razão do princípio da literalidade (L
U

G
, art. 31, a!. 

1·, LC
, art. 30 e C

C
B, art. 898), não tendo o governo brasileiro 

adotado a res erva do art. 4° do A
nexo II da L

U
G

, que lhe perm
iti-

ria, por lei, adm
itir o aval por docum

ento separado. A
 fiança tem

 
form

a de c ontrato (C
CB de 2002, art. 818), enquanto o aval 

decorre de m
e ra declaração unilateral de vontade do avalista. A

 
fiança prestada por pessoa casada depende de outorga uxória para 
ter validade (C

CB de 2002, art. 1.647, I1I), e da m
esm

a form
a o 

aval. A
 fiança pode garantir obrigação líquida ou ilíquida, 

m
as 

sendo ilíquida, o credor só poderá excuti-la depois de se tornar 
líquida a obrigação do devedor principal porque in illiquidis non fit 
m

ora (C
C

B
 de 2002, art. 821). O

 aval só garante obrigação líquida 
porque esta é um

a das ca raterísticas da obrigação cam
biária. O

 
fiador obriga-se perante pessoa determ

inada, que é o credor da 
obrigação, en quanto o avalista obriga-se perante pessoa indeterm

i-
nada, que será quem

, no vencim
ento, tiver, em

 m
ão, o título de 

crédit o, em
 decorrência da sua função de circulabilidade. A

fiança 
corresponde a um

a obrigação acessória, sendo garantia subjetiva 

10 D
eve-se corrigir o erro de tradução com

etido pelo legislador português e 
repetido no art. 30, aI. 1', do D

ecreto nO
 57.663/66, onde consta que o 

avalista é responsável da m
esm

a m
aneira que a pessoa por ele afiançada, 

quando a expressão correta é pessoa por ele avalizada (com
o consta do art. 

31 da LC
), oU garantida. 
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porque nula a obrigação principal do devedor, nula será a fiança. A
 

ob rigação do avalista é autônom
a em

 relação à obrigação avalizada 
e se esta for nula, subsiste a obrigação do avalista, sendo 
objetiva, salvo se a nulidade decorrer de vício de form

a (LU
G

, art. 
32, aI. 2

3
, LC, art. 31 e CCB, art. 899, § 3°). A

fiança com
porta 

benefício de ordem
 (C

C
B de 2002, arts. 827, 828 e 839), ou seja, 

o fiador dem
andado pode requerer que o credor execute prim

eiro 
o afiançado, devedor principal. O

 aval não adm
ite benefício de 

o rdem
11 porque as obrigações do avalista e dos dem

ais devedores 
cam

biários são solidárias, podendo o credor m
over a ação cam

biá ria 
contra todos, alguns, ou qualquer um

 deles, independente da or-
dem

 pela qual se obrigaram
 no título (LU

G
, art. 47, e LC, art. 51). 

N
a fiança o fiador dem

andado pode argüir exceções pessoais do 
afiançado (C

C
B de 2002, art. 837), enquanto o avalista, quando 

acionado, som
ente pode, em

 regra, se defender com
 exceções 

pessoais suas ou com
uns a todos os devedores (vide item

 X
I, n. 2). 

O
 fiador que paga sub-roga-se em

 todos os direitos do credor, m
as 

só poderá dem
andar a cada um

 dos outros fiadores pela respectiva 
quota (C

C
B, art. 83]), adquirindo direito derivado, enquanto o 

avalista que paga adquire direito originário, autônom
o, novo, de-

11 
O

 avalista é um
 obrigado autônom

o (LU
G

, art. 47) e não se equipara ao 
fiador, razão pela qual não pode exercer o benefício de ordem

 previsto no 
art. 595 do C

PC
 (STJ, R Esp 153.687/G

O
, rel. M

in. Ruy Rosado de A
guiar, 

4' T
, V.u., 

10/2/98, D
JU

 30/3/98, p. 82). Idem
 STJ, A

gRg 747148 no 
A

g/S
P, 3' T, rel. M

in. H
um

berto G
om

es de B
arros, 28/6/2006. D

J 
01/08/2006, p. 438. "A

 fiança concedida em
 contrato de crédito com

 garan-
tia fidejussória, via nota prom

issória em
 reforço, induz à solidariedade do 

fiador que se torna avalista. Legitim
idade passiva do fiador na execução do 

débito, sem
 garantia de ordem

 e de excussão" (T
R

F-P R, A
C

 4.412-4/BA
, 

rel. Juíza Eliana C
alm

on, 8/4/96, Bol.lnfor. Juruá 116/8
.373). "A

 disposição 
segundo a qual o fiador "só poderá dem

andar a cada um
 dos outros fiadores 

pela respectiva cota" não se aplica quando se trata de dem
andar o avalista. A

 
dem

anda pela respectiva cota diz respeito apenas ao fiador. A
 obrigação do 

avalista é direta, autônom
a e solidária. D

istinção entre fiança e aval. C
aso em

 
que foi m

al ap licado o dispositivo na segunda parte do art. 1.495. A
 fiadora, 

efetuando o pagam
ento da dívida, sub-rogou-se integralm

ente nos direitos 
do credor. A

dquiriu a propri edade do título. Pode exercer os direitos dele 
em

ergentes, em
 relação a qualquer dos devedores, com

o o poderia fazer o 
credor" (RSTJ 109/132). 
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e nte do título em
 relação à pessoa avalizada e aos devedores 

co rr 
G

 
32 

a garantem
 dos quais poderá haver o total pago (LU

 
,art. 

, 
que 

'
,
.
 

12 
f' 

-
13 

I 3 " LC art. 31 § UDlCO) 
. A

 lança nao se presum
e 

,enquanto, 
a 
"
,
 

. 
d 

I 
m

atéria cam
biária, a assinatura lançada no anverso 

o títu o, 
não seja do sacador ou aceitante da letra, bem

 com
o do em

l-
qu ete da nota prom

issória ou do cheque, consubstancia aval dado 
ren 

d
'
 ,. 

favor do sacador da letra e do em
itente 

a nota prom
lssona e 

':3: cheque (LU
G

, art. 31, a!. 4
a, LC, art: 30, § único). N

a duplicata 
a dação de aval sem

 indicar apessoa avalIza.da conSidera-se dada em
 

favor da pessoa abaixo de CUJa fIrm
a o avalista lançar a sua assm

atu-
e se is to não ocorrer, avalizado será o com

prador (LD
, art. 12). 

ra, 
f
' 

b 
d' 

d 
d' -

t 
Afiança pode ter a sua e icacia su or m

a a a con Iça0, e_nquan o 
o aval deve corresponder a um

 ato puro e Sim
ples para nao preJu-

dicar a circulação do título. 

12 A
 norm

a do art. 1.495 do C
C

B
 não se aplica quando a fiadora efetuou o 

pagam
ento do título, podendo dem

andar o avalista ou qualquer devedor 
cam

biá rio para em
bolsar o valor total pago (R

STl 109/132; STJ, R Esp 
76.705/ M

G
, rel. M

in. N
elson N

aves, 3' T, V.u., 15/12/97, D
JU

 23/3/98, p. 
89). 
13 

"Sendo de cediço conhecim
ento que som

ente há aval quando form
al-

m
ente lançado na cártula, e que a fiança, que não se presum

e, não adm
ite 

interpretação extensiva, não se enquadra com
o avalista ou fiador aquele que 

além
 de figurar com

o responsável em
 título cam

bial, se obriga solidariam
ente 

pela dívida em
 contrato vinculado ao m

esm
o negócio" (lSTJ 33/170). N

o 
m

esm
o sentido RSTl 26/58, 30/149; RTJ 107/282, 124/]]26, 122/134, 

123/1 046; RT 674/190, 678/1 00, 654/ 179 etc. O
 STJ tam

bém
 decidiu 

que" tendo incorrido o contrato em
 m

era im
propriedade 

ao rotular 
com

o ava lista o vero devedor solidário, responde este pela clausula penal 
pactuada"(lSTl 35/106). N

o m
esm

o sentido RSTl 17/243, 18/182, 23/174, 
25/150 26/98 26/160,30/244; R

T 691 /117, 676/117, 675/236, 670/1
89, 

668/184,665/181,663/201,662/194,659/104 etc). A
 m

atéria foi pacifi-
cada pela Súm

ula 26 do STJ: "O
 avalista de título de crédito vinculado a 

contrato de m
útuo tam

bém
 responde pelas obrigações pactuadas, quando no 

contrato figurar com
o devedor solidá rio". Idem

 10 TA
C

ivSP, R
T 732/258), 

M
as "em

itida a cam
bial em

 garantia de contrato de financiam
ento com

 
instituição financeira, se a ação de execução for ajuizada com

 base exclusiva-
m

ente no título cam
biário, não serão exigíveis do em

itente (ou dos aval!stas) 
parcelas alhei as à literalidade m

esm
a do título. A

s Resoluções do C
M

N
 não 

podem
 sobrepor-se às leis em

 vigor"(JSTl 23/202). 
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o aval não é obrigação personalíssim
a e, assirri, é repassada ao 

herdeiros, m
esm

o que o óbito tenha ocorrido antes do vencim
ent s 

do título (STJ, REsp 260004/SP). 
o 

2. A
val e endosso. Estes dois institutos apresentam

 as seguintes 
sem

elhanças: a) são figuras jurídicas próprias e exclusivas do direito 
cam

biário; b) só podem
 ser lançados no título de crédito, não se 

a dm
itindo em

 docum
ento dele separado; c) devem

 corresponder a 
um

 negócio jurídico puro e sim
ples, não podendo estar subordina_ 

dos à condição; d) constituem
 declarações cam

biárias sucessivas e 
ev entuais; e) consubstanciam

 obrigações de natureza autônO
m

a e 
solidária porque o avalista e o endossante garantem

 o pagam
ento 

do título no seu vencim
ento. 

A
s dessem

elhanças entre aval e endosso são as seguintes: a) o 
endosso tem

 função natural de operar a transferência dos direitos 
decorre ntes do título (LU

G
, art. 14, e LC

, art. 20), enquanto o aval 
tem

 a função exclusiva de reforçar as garantias já existentes no título 
(LU

G
, art. 30, aI. l", e LC

, art. 29); b) endosso só pode ser feito por 
pessoa determ

inada, ou seja, pelo beneficiário ou portador do título, 
enquanto o aval pode ser lançado por qualquer pessoa, estranha à 
relação cartular ou dela já integrante (LU

G
, art. 30, a!. 2

a, e LC, art. 
29; c) o endossante pode participar da relação cam

biá ria sem
 garantir 

o pa gam
ento do título, quando se vale da cláusula sem

 responsabili-
dade (LU

G
, art. 15, a!. l", e LC, art. 21), enquanto não se adm

ite 
aval que não consubstancie garantia de pagam

ento, devendo ser con-
siderada com

o não escrita cláusula que exclua a responsabilidade do 
avalista (D

ecreto nO
 2.044/1908, art. 44, IV

); d) endosso não pode 
ser parcial, pena de nulidade (LU

G
, art. 12, aI. 2

a, e LC
, art. 18, § 

1°), m
as o aval pode garantir apenas parte do valor constante do 

título (LU
G

, art. 30, a!. 1 a, e LC
, art. 29; o art. 897, § único do C

C
B 

veda o aval parcial, m
as prevalece a regra da legislação cam

biária, por 
força do art. 903 do C

C
B

); e) endosso só pode ser feito em
 havendo 

circulação do título, salvo se for endosso im
próprio, m

as o aval inde-
pende do título ser objeto de circulação. 

IV
. Form

a 

1. A
val só pode ser dado no título. O

 aval só pode ser lançado 
no título de crédito ou em

 folha anexa (LU
G

, art. 31, a!. 1", e LC, 
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30)14 porque o governo brasileiro não adotou a reserva do art. 
A

nexo lI, que lhe perm
itiria legislar adm

ltm
do o aval por 

4 
o 

d' 
. 

f 
-

('d
 

nto em
 separado 

com
o ocorre no 

IreI to 
rances 

VI e 
docum

e 
, 

. 
9) A

 'olha anexa referida na L
U

G
 não corresponde a docu-

ata 
. 

j' 
n 

em
 separado do título m

as sim
 ao seu alongam

ento, com
o 

m
enta 

° 
357/85 

' . 
d 

sta corretam
ente do art. 30 da Lei n .7. 

, em
 m

atena 
e 

co n 
A

 legislação cam
biária não exige um

a fórm
ula sacram

ental 
cheque. 

I 
" 

para a caracterização do aval porque pode ser expresso pe as 
un lca 

, 
l 

. 
l 

. 
d 

I 
S bom

 para aval ou qualquer jórm
u a equw

a ente, assm
a 

a 
pa avra 

1_ 
pelo dador do aval o. 

2. A
val em

 preto e em
 branco. O

 aval em
 preto ocorre quando 

o avalista identifica a pessoa avalizada (v.g.,aval pelo em
Itente, ou 

elo endossa nte Prim
us etc.) , e pode ser lançado no anverso. ou 

p 
do título O

 aval em
 branco caracteriza-se quando o avahsta 

verso 
. 

14 
"Ineficaz, portanto, é a declaração de aval em

 sim
ples pedido de forneci-

m
ento de m

ercadoria"(IO
 TA

C
ivSP, RT 483/124). Todavia, o STJ deCldlU

 
. "Resultando inequívoca a intenção das partes contratantes no sentIdo 

que. 
'd 

. 
d 

d 
de que os rotulados "avalistas" respondem

 solt 
anam

ente 
o 

eve or 
p rincipal pelos encargos assum

idos no instrum
ento contratual, nao se m

ostra 
dm

issível o excessivo apego ao form
altsm

o para, sob o sllnples argum
ento 

não haver aval em
 contrato, excluir a responsabilidade daqueles que, de 

form
a iniludível e autonom

am
ente, se obrigaram

 pelo pagam
ento de tntegra-

lidade da dívida. A
 im

precisão técnica não pode servir de subterfúgio aos que 
desejam

 esquivar-se do cum
prim

ento de com
pron;issos livrem

ente pactua-
dos, principalm

ente se, além
 de figurarem

 nos tltulos com
o avaltstas, se 

obrigam
 nos contratos a que se acham

 as cártulas 
com.o deved?res 

solidários" (REsp. 93036/R
S, ReI. M

in. Salvio de FIgueIredo Teixeira, 4 T., 
V.u., 12/5/98, D

fU
 1/3/99, p. 318). O

 art. 898 do C
C

B
 de 2002 não prevê 

que o aval possa ser dado em
 folha anexa, m

as com
o esta é o alongam

ento do 
próprio título, entendem

os que a om
issão não significa vedação. 

. . 
15 RTf 110/189. "A

 sim
ples assinatura no título im

porta em
 responsablltda-

de, não sendo necessária para caracterizar o aval a utilização de" qualquer 
expressão solene. Basta a assinatura, ainda que lançada sem

 este 
desldera-

tum
" consoante unânim

e entendim
ento doutrinário vigorante" (TR

F-l n R, 
Ap. éív. I 8294-I/M

G
, reI. Juiz Fernando G

onçalves, 16/3/94, Bol.
/nfom

t. 
Juruá 42/1543). "N

ota prom
issória. A

val. A
ssinatura no verso da prom

issó-
ria. É de ter-se com

o representativa de aval, desde que não concorram
 

elem
entos de convicção em

 contrário. O
fensa ao art. 31 da Lei U

niform
e de 

G
enebra não caracterizado. Recurso não conhecido" (R

STJ 104/296). 
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não identifica a pessoa avalizada, porque o aval pode resultar t-
som

ente da sim
ples assinatura do avalista lançada na face ante ao_ 

do título, desde que não seja assinatura do sacado ou do 
letra, ,do 

da nota prom
issória e do cheque (L

U
G

, art. 31 a 
ais. 2' e 3 , e LC

, art. 30). O
 aval em

 branco só deve ser dado 
' 

face anterior do título, não sendo adm
itido no dorso para não na 

confundir com
 o endosso em

 branco (L
U

G
, art. 13, LC

, art. 19 s§ 
1°, e C

C
B

 de 2002, art. 898, § 1°). E
ntretanto, se lançado no do: 

do título e não havendo dúvida de que a assinatura em
ana 

avalista, deve ser considerado com
o válido porque nos títulos ca 

e 
biais não há assinatura inútil. 16 

m
-

T
ratando-se de aval em

 branco, considera-se avalizado o em
i-

tente da nota prom
issória e do cheque, bem

 com
o o aceitante d 

l etra de câm
bio (L

U
G

, art. 31, a!. 4
a, e LC

, art. 30, § único). A
 

não considera avalizado o sacado da letra de câm
bio porque se não 

der o aceite não integrará a relação cam
biária com

o devedor. A
 Lei 

nO
 5.474/68 dispõe de form

a diversa sobre o aval em
 branco 

considerando que a duplicata é título causal. A
ssim

, seu art. 12 
que, na falta de indicação do avalizado, este será aquele abaixo de 
cuja firm

a lançar a sua, e fora deste caso o avalizado será o com
pra-

dor ou o beneficiário dos serviços. 
"D

enotado que o cheque, na hipótese vertente não é ao porta-
dor, m

as nom
inal, e a assinatura constante do seu verso é de outra 

pessoa, que não o seu beneficiário, a conclusão é de que som
ente 

pode ter sido efetivada com
o aval, ainda que não especificada a sua 

finalidade (por aval), pois, do contrário, estar-se-ia adm
itindo que-

bra na cadeia creditícia" (STJ, R
Esp 493861/M

G
, 01/12/2008). 

3. D
atação do aval não é obrigatória. A

 legislação cam
biária 

não exige a datação do aval com
o requisito da sua validade, m

as em
 

d eterm
inadas circunstâncias pode ser útil, com

o, por exem
plo, 

para se aferir se o avalista tinha ou não capacidade jurídica para se 
obrigar no m

om
ento em

 que lançou a sua assinatura no títu
lo, ou se 

seu m
andatário tinha poderes especiais para obrigá-lo etc. 

16 "Com
ercial. N

ota Prom
issória. Aval. A

 só assinatura no verso da nota 
prom

issória caracteriza o aval ... " (STJ, A
G

A
 468946/RJ, rel.M

in. Ari Par-
gendler, 3a T, 26/06/03, V.u., D

JU
 15/12/2003, p. 304). 
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V. A
val dado após vencim

ento do título 

1. Sistem
a anterior. A

 doutrina divergia no tocante aos efeitos 
do aval dado após o vencim

ento do título porque o D
ecreto nO

 
2.044/1 908 silenciava sobre a 

Por isso, alguns aut,ores 
ntendiam

 que o m
enclO

nado aval nao prodU
ZIa efeItos cam

blanos 
e arque o título após o vencim

ento é sim
ples título de dívida, 

apenas com
o fiança, civil ou com

ercial, segundo a hipóte-
se se tiver as condições de form

a e de fundo, estabelecidas na lei 
c;m

um
, pela afinidade existente entre os dois institutos 17. O

utra 
corrente defendia a tese de que o aval após o vencim

ento do título 
não produzia efeito algum

, devia ser considerado com
o não escrito, 

não valendo nem
 com

o fiança. Isso porque o vencim
ento produzi-

ria a extinção das obrigações cam
biárias, inclusive a do aval, e não 

poderia tam
bém

 ser considerada fiança porque esta exigiria outra 
form

a
l8 U

m
a terceira corrente entendia que o aval dado após o 

vencim
ento produziria os efeitos ca m

biários norm
ais, sendo eficaz 

porque o vencim
ento não retira do título a sua natureza cam

biá ria, 
considerando-se que as obrigações cam

biá rias extinguem
-se pelo 

pagam
ento e não pela sua falta ou recusa. A

duzia-se tam
bém

 que a 
legislação cam

biária não co ntinha dispositivo sem
elhante a que 

existia em
 m

atéria de endosso, que era considerado com
o sim

ples 
cessão quando feito após o vencim

ento do título
l9 

2. Sistem
a atual. A

 L
U

G
 não resolveu diretam

ente a questão 
porque não dispôs sobre os efeitos do aval dado após o vencim

ento 
do título, ou após o protesto ou decurso do prazo legal para protes-
to, com

o o fez em
 relação ao endosso (art. 20, LC

, art. 27). Existe 
doutrina 2o entendendo que o aval dado após o vencim

ento do título 

17 N
este sentido José A. Saraiva, A cam

bial, Rio de Janeiro: José K
onfino-

Editor, 1947, I, p. 382, § 93, e J.M
. W

hitaker, op. cit., p. 182, n. 107. 
18 Cf. Carvalho de M

endonça, Tratado de direito com
ercial brasileiro, V

, 2
a 

parte, Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1955, p. 329, n. 762; e Cunha Peixoto, 
O

 cheque, 11, Rio de Janeiro: Forense, 1952, p. 358-359, n. 359. 
19 Cf. João Eunápio Borges, op. cit., p.137 -138, n. 59, e Pontes de M

iranda, 
Letra de câm

bio, I, Rio de Janeiro: José Konfino-Editor, 1937, p. 235, n. lü. 
20 Cf. Fran M

artins, op. cit., I, p. 161, n. 64, e W
aldirio Bulgarelli, Títulos 

de crédito, 10" ed., São Paulo: Ed. A
tlas, 1994, p. 161. 
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produz efeitos de fiança. N
ão procede este entendim

ento porqu 
os ins titutos da fiança e do aval são inconfundíveis. O

 aval garant: 
objetivam

ente o pagam
ento do título ao seu portador legítim

o e 
caracte riza-se pela autonom

ia, abstração e destinação a titular in-
determ

inado, isto é, quem
, no vencim

ento, tiver, legitim
am

ente, o 
título em

 m
ão. A

ssim
, o aval dado após o vencim

ento do título não 
pode constituir a form

a de fiança da obrigação do avalizado
21. A

lém
 

do m
ais, se a obrigação avalizada for nula por qualquer razão que 

não seja vÍCio de form
a, a obrigação do avalista subsiste, o que não 

oco rre na fiança. O
 STF já decidiu que, quando o docum

ento deixa 
de ser título de crédito, desaparece a obrigação cam

biária do avalis_ 
ta e não pode ser entendida com

o fiança
22• 

E
ntendem

os que o aval dado após o vencim
ento do título, m

as 
antes do protesto, tem

 eficácia cam
biária

z3 porque a LU
G

 não 
dis pôs em

 sentido contrário. O
 art. 900 do CCB de 2002 reza que 

tal aval produz os m
esm

os efeitos do anteriorm
ente dado, aplicável 

por força do seu art. 903. O
 m

ero vencim
ento do título de crédito 

não tem
 o c ondão de exaurir a sua vida cam

biária, porque esta só 
ocorrerá com

 o protesto ou com
 o decurso do prazo legal para a Sua 

efetivação. Isso porque o protesto é que com
prova o não pagam

en-
to do título, perm

itindo que o portador possa exigir a som
a cam

biá-
ria dos devedores indiretos. T

anto isso é verdade que a LU
G

 (art. 
20) só considera com

o póstum
o o endosso feito após o protesto do 

título ou o decurso do prazo legal para a sua efetivação, atribuindo-
lhe efeitos de cessão de crédito. Em

 m
atéria de cheque, ocorre 

e ndosso póstum
o quando efetivado após o protesto, ou declaração 

do banco sacado, ou da câm
ara de com

pensação, ou da expiração 
do prazo legal de apresentação (LC

, art. 27). 
A

ssim
, som

ente não tem
 eficácia cam

biária o aval dado após o 
protesto ou o decurso do prazo legal para o protesto porque já se 
exauriu a vida cam

biária do título, e, por isso, o endosso póstum
o 

produz apenas efeitos de cessão, e o cedente, salvo cláusula em
 

ZI 
C

f. T
ullio A

scarelli, op. cit., Teoria geral do título de crédito, p. 127, nota 
I. 
22 RTJ 83/809. 
23 

C
f. René Roblot, op. cit., p. 207, n. 245, e G

óm
ez Leo, M

anual de 
derecho cam

biaria, B
uenos A

ires: Ediciones D
epalm

a, 1994, p. 22
1-222, n. 

64. 
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ntrário, não garante o seu pagam
ento (C

C
B de 2002, art. 296) 

CO s apenas a existência do crédito (C
C

B
 de 2002, art. 295). Se o 

rnadossante póstum
o não é devedor cam

biá rio, o aval prestado a seu 
rvo

r não pode ser considerado fiança porque esta é obrigação 
a essória e, no caso, não existirá obrigação principal. 

aC 
Em

 resum
o, não tem

 eficácia o aval dado após o protesto ou o 
decurso do seu prazo legal por força do art. 20 da LU

G
 (letra de 

câm
bio e nota prom

issória) ou após a decla ração ,eqU
Ivalente ao 

rotesto
, em

 relação ao cheque (LC
, art. 27). E eficaz o aval 

p restado após o vencim
ento do título m

as antes dos m
encionados 

de duplicata, tem
 eficácia cam

biária o aval 
restado após o protesto ou decurso de seu prazo legal (LO

, art. 
p 

"
) 

12, § UI1lCO . 

VI. A
val parcial 

1. Sistem
a anterior à LU

G
. O

 D
ecreto nO

 2.044/1
908 desco-

nheceu o aval lim
itado à quantia inferior do valor constante do 

título, ainda m
ais porque o seu art. 44, IV

, dispunha, expressam
en-

te, que era considerada não escrita a cláusula excludente ou restri-
tiva da res ponsabilidade. A

ssim
, o aval parcial não era aceito pela 

m
aioria de nossos doutrinadores sob a égide do m

encionado diplo-
m

a legal z4. 

2. L
U

G
 adm

ite aval parcial. A
 LU

G
 (art. 30, aI. la) adm

ite 
expressam

e nte que "o pagam
ento de um

a letra pode ser no todo ou 
em parte garantido por aval". A

 adm
issão do aval parcial decorreu 

do entendim
ento, pelos legisladores genebrinos, de que as partes 

d eviam
 ter o direito de lim

itar suas obrigações, visando a beneficiar 
a circulação do título de crédito no interesse do com

ércio. O
 aval 

parcial é cabível tam
bém

 no cheque (LC
, art. 29) e na duplicata 

(LD
, art. 25). O

 aval parcial se justifica porque é m
elhor para o 

24 
Entretanto, Pontes de M

iranda entendia que tendo o aval a função exclu-
siva de reforçar algum

a obrigação cam
biária e não correspondendo a um

a 
declaração cam

biá ria essencial, tal função estaria atingida m
esm

o quando o 
avalista assum

isse um
a responsabilidade de pagam

ento inferior ao valor cons-
tante do título (D

ireito C
am

biário -
N

ota Prom
issória, lI, Rio de Janeiro: 

José O
lym

pio Editora, 1938, p. 137). 
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portador do título ter a garantia de pag,am
ento parcial pelo avalista 

que não ter reforço algum
 de garantia

2,. A
lém

 do m
ais, nada obsta 

que o pagam
ento do título seja garantido por pluralidade de avais 

parciais. E
xem

plificando: Prim
us em

ite em
 favor de Secundurn 

um
a nota prom

issória no valor de R$ 1.000,00, Tertius e Q
uartus 

assinam
 com

o seus avalistas m
as lim

itam
 seus avais a R$ 500,00. 

Secundum
 endossa o título para Q

uintus. Este poderá acionar o 
em

itente (Prim
us) e o endossante (Secundum

) pelo valor total do 
título, m

as só poderá cobrar R$ 500,00 de Tertius e de Q
uartus. 

Entretanto, parte da doutrina critica a solução adotada pela lei 
uniform

e, alegando que seria im
possível "explicar com

o poderia o 
avalista, que pagasse toda a sua obrigação lim

itada, exercer o regresso 
sem

 o título ou, se o tivesse adquirido, com
o poderia o portador, sem

 
ele, haver cam

biariam
ente o saldo"26 E

ntendem
os que se o avalista 

honrar seu aval lim
itado, não tem

 o direito de exigir que o título lhe 
seja entregue porque o portador dele necessita para cobrar o valor 
rem

anescente. E
ntretanto, o avalista pode exigir que conste do título 

a efetivação do pagam
ento parcial e que dele lhe seja dada quitação 

m
ediante recibo em

 separado, constando todos os elem
entos neces-

sários para identificar o título, o nom
e do avalista que pagou, o valor 

25 
Paulo M

elero Sendim
 averba sobre o aval parcial: " Para o destinatário de 

um
a operação m

ais vale, assim
, a letra com

 o valor patrim
onial correspon-

dente a essa operação acrescido de um
 valor patrim

onial de garantia, em
bora 

parcial, do que sem
 qualquer aval. Por outro lado, com

 a adm
issibilidade do 

aval por m
ontante lim

itado ao do crédito cam
biá rio, não deixa de reforçar-se 

a direção norm
al do título para o seu reconhecim

ento pelo sacado no venci-
m

ento" (Letra de cãm
bio -

L.u. de G
enebra, C

oim
bra: Livraria A

1m
edina, 

1976, lI, p. 137, n. 137). 
26 

C
f. M

agarinos Torres, N
ota Prom

issória, São Paulo: Ed. Saraiva, 1943, p. 
239, nota 65-B. O

 aval parcial foi aprovado na Convenção de G
enebra por 

dez votos contra nove, o que m
ostra a divergência sobre a sua adm

issibilida-
de. O

 CCB de 2002, em
 seu art. 897, § único, veda o aval parcial, o que é 

verdadeiro retrocesso em
 m

atéria cam
biária. Justificou-se a m

encionada 
supressão com

 a tese de que visava a evitar possíveis danos, ao tornar-se 
suscetível de dúvida a extensão da garantia dada m

ediante aval, bem
 com

o 
que este deve ser sem

pre preciso (cf. Parecer da Com
issão Especial do 

Senado, que rejeitou a Em
enda na 60, do Senador G

abriel H
erm

es, no 
sentido de suprim

ir O
 parágrafo único do art. 899, publicado no D

iário do 
Senado Federal, vaI. ll-sup. "B" ao n. 117, de 05/07/97, p. 28). 

294 

e o saldo não pago (LU
G

, art. 39, a!. 3"). A
dem

ais, o portador 
pago entregar ao avalista um

a cópia autêntica da letra e o instrum
en-

deve 
d" 

d 
-

. 
d 

d 
rotesto, para que possa exercitar seus 

Ireltos 
e açao vlsan 

o 
:0 

da som
a paga (LU

G
, art. 51). N

o aval lim
itado o avalista, 

a cO 
do a som

a cam
biária pode ainda utilizar-se do ressaque (art. 

P ag an 
" 

. 
. 

. 
z J) 

isto é, sacar um
a letra de cam

bIO
, com

 venC
im

ento a Vista, 
S 

o devedor contra quem
 tem

 ação cam
biária -

a pessoa avali-
co n 

O
 

l' 
, 

d 
e os devedores que o garantem

. 
ressaque ap lca-se som

ente a 

1 Z3 a de câm
bio e à nota prom

issória 
e na prática não entrou nos 

etra 
__

. 
27 

' 
hábitos cam

bIa nos 
. 

N
ão é nulo o aval por valor superior ao constante do título m

as 
a eficácia fica lim

itada ao valor da obrigação avalizada porque, 
a su 

contrário 
o avalista estaria m

odificando a m
anifestação de 

c
a
s
o

,
 

b 
f' 

I' 
. 

d 
t ade do sacador da letra de câm

 
io que 

IXOU um
 

Im
ite 

e 
von 

. 
_ 

b'" 
28 

assunção das obngaçoes cam
 lanas 

. 

VII. A
val incondicional 

A
 LU

G
 não reza expressam

ente que o aval deva ser puro e 
sim

ples, com
o o faz em

 relação ao aceite eao endosso. E
ntretanto, 

isso não significa que o aval possa ser condICIO
naI porque nenhum

a 
declaração cam

biá ria pode ter sua eficácia subordinada a um
 even-

to futuro e incerto, para não contrariar o princípio da literalidade e 
não dificultar a circulação do título de crédito. A

lém
 disso, o aval 

condicional deixaria o portador do título na incerteza da ocorrência 
ou não do evento futuro e incerto, sem

 saber, portanto, se o avalista 
teria ou não obrigação cam

biária. D
eve-se considerar com

o não 
escrita a cláusula que subordine a eficácia do aval a um

 evento 
futuro e ince rto por se tratar de cláusula que beneficia o devedor 
(D

ecreto nO
 2.044/1908, art. 44, IV

, vigente em
 razão do silêncio 

da LU
G

). O
 art. 890 do CCB de 2002 tam

bém
 considera com

o 

27 
Fran M

artins entende que se, "por acaso, o obrigado ressacado não paga a 
nova letra contra ele em

itida, nada im
pede que o portador lhe m

ova a ação 
executiva, passando, assim

, a cobrança a ser feita judicialm
ente" (op. cit., I, 

p. 198, n. 90). 
28 Cf. A

lberto A
squini, Titolo di credito, Padova: Casa Editrice D

ott. A
nto-

nio M
ilani, 1966, p. 262, n. 118. 
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não escrita a cláusula que, além
 dos lim

ites fixados em
 lei, exclua 

ou restnnJa direitos e obn
gações. 

V
III. A

val sim
ples e plural. A

vais sim
ultâneos e sucessivos 

1. N
oção geral. O

 aval pode ser sim
ples, quando dado apenas 

por um
a pessoa, ou plural, quando lançado por duas ou m

ais pes-
soas, e pode ocorrer em

 três casos: a) dois ou m
ais avais dados ell1 

favor de obrigados cam
biários distintos (v.g., Tertius é avalista d 

em
itente Prim

us e Q
uartus é avalista do endossante Secundum

); b) 
dO

Is 
m

ais avaltstasd
e um

a m
esm

a obngação cam
biária (avais 

slm
ultane?s ou co-avais); c) aval de aval (avais sucessivos). A

 pri-
m

eira hlpotese (avahzados distintos) não suscita qualquer dúvida 
porque todos os avalistas serão devedores solidários de natureza 
cam

biária e sucessiva, e o portador pode acionar cam
biariam

ente 
os avalistas e os avalizados, em

 
conjunto ou isoladam

ente, sem
 

estar sujeito a observar a ordem
 em

 que se obrigaram
 (LU

G
, art. 

47, aIs. P e za, e LC
, art. 51 e § 1°). Se um

 dos avalistas pagar a 
som

a cam
biária adquire os direitos decorrentes do título em

 rela-
ção ao avalizado e aos que o garantem

 (LU
G

, art. 3Z, aI. za, LC, art. 
31, C

C
B de ZOOZ, art. 899, § 1°), por se tratar de solidariedade 

cam
biária, e, portanto, de natureza sucessiva. A

s dem
ais hipóteses 

(avais sim
ultâneos e sucessivos) devem

 ser exam
inadas em

 separa-
do pelas dúvidas que podem

 gerar. 

2. A
vais sim

ultâneos ou co-avais. A
vais sim

ultâneos ou co-avais 
, 

, 
ocorrem

 quando o aval é dado, em
 conjunto, por duas ou m

ais pessoas 
em

 relação a um
a m

esm
a obrigação cam

biária, com
o devedores do 

m
esm

o grau. O
s obrigados cam

biários são considerados de m
esm

o 
29 

d 
. 

,
. 

d 
b 

d 
grau 

quan 
o co-slgnatan

os 
e um

a m
esm

a o 
rigação, com

o 
ois ou 

m
ais em

itentes, sacadores, endossantes ou avalistas. O
brigados de 

grau diverso são aqueles que assum
em

 obrigações autônom
as, com

o 

29 
STF, JB 45/65. A

 LU
G

 não dispõe sobre obrigados do m
esm

o grau 
porque os legisladores genebrinos entenderam

 que a m
atéria era estranha ao 

direito cam
biário, e com

o se tratava de um
a situação regulada pelo direito 

com
um

, não devia ser objeto de um
a lei internacional (cf. Jorge N

. W
illiam

s, 
op cit, 11, p. 349, n. 34). 
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. 
te 

sacador 
endossante e avalista. A

 solidariedade 
el1"Jlt en 

, 
, 

b·' . 
obrigados do m

esm
o grau não tem

 natureza cam
 

lana, m
as 

entre 
I· d 

. d d 
. 

b . 
. 

ltânea, do direito com
um

, enquanto a so 1 ane a 
e entre o 

n-
slrn u 

b·' . 
ados de grau diverso tem

 na:ureza cam
. lan

a. 
A

 
•
•
 

• 

g 
Exem

plificando em
 m

atena de avaIs slm
ultaneos. P

nm
us em

 1-
nota prom

issória em
 favor de Secundum

, tendo TertlU
s e 

te um
a 

. 
P . 

Q
 

d 
tuS avalizado, em

 conjunto, o em
itente 

nm
us. 

uan 
o os 

Qua r 
I 

d 
'

I 
-

. 
'd· 

. forem
 sim

ultâneos o títu o de cré 
ito contera re açoes Jun 

l-
avaiS 

A
 

I 
-

. 
'd· 

d 
d 

natureza externa e interna. 
re açao Jun 

lCa externa, 
e 

(as 
eeza cam

biária 
envolverá o portador do título (Secundum

) e 
.
.
 

Q
 

dos os devedores, em
itente (Prim

us) e avaltstas (TertlU
s e 

uar-
e por ela o po.rtador terá dir,eito de ação em

 
todos 

d 
dores CUJ·a sohdanedade sera de natureza cam

blana. A
 relaçao 

eve 
, 

I· 
. 

I 
A

 

. 
'dl·ca interna ocorrerá som

ente entre os ava Istas slm
u taneos, 

Jun 
-

·d 
d 

or serem
 obrigados do m

esm
o grau, serao consl 

era 
os com

o 
que p 

.
,
 . 

, 
'

I· 
30 

um
a só figura ]undlca, um

a so pessoa, um
 ISO

 ava Ista 
,sem

 neces-
sidade de se declarar a sim

ultaneidade
3 

. 
o.S co-ava}lstas 

devedores do m
esm

o grau, configurando um
a UJ1lca figura ]undlca, 

elação jurídica que os envolve reger-se-á pelas norm
as da soltda-

de direito com
um

32 (Le, art. 51, § 3°). N
este caso a dívida 

se reparte de pleno direito entre os avalistas sim
ultâneos porque 

estão ligados por um
 único vínculo jurídico. 

.
.
 

R
etom

ando o exem
plo anteriorm

ente dado, se o avahsta Terttus 
paga ao portador do título a som

a integral 
reco-

brar do avalizado (Prim
us) o total pago e a açao sera cam

blan
a pO

f?U
e 

a relação jurídica entre Tertius e o avalizado é de natureza cam
blana, 

e o avalizado não integra a relação jurídica interna, que envolve so-
m

ente os co-avalistas. A
 relação interna entre os avalistas sim

ultâ-

30 D
avid Supino e G

iorgio de Sem
o consideram

 os obrigados do m
esm

o 
grau com

o "vários sujeitos da m
esm

a relação cam
biária, porque form

am
, em

 
conjunto, um

a única figura jurídica na cam
bial quando juntos em

Item
, aceI-

tam
, endossam

, avalizam
 o título"(D

ella cam
biale e dell assegno bancano, 

Turim
, 1935, p. 43 I, apud W

erter R. Faria, A
ções cam

biárias, Porto A
legre: 

Fabris Editor, 1987, p. 48, n. 29). 
31 Cf. Fran M

artins, op. cit., lI, p. 71, n. 67. 
32 O

 art. 264 do C
C

B
 assim

 define a solidariedade: "H
á solidariedade 

quando na m
esm

a obrigação concorre m
ais de um

 credor, ou m
ais de um

 
devedo r, cada um

 com
 direito, ou obrigado, à dívida toda". 
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neos rege-se pelas norm
as das obrigações solidarias do direito 

m
um

, e, por isso, se Tertius (avalista que pagou) preferir 
contra o outro co-avalista (Q

uartus), só poderá exigir a sua quota 
50,00)33 N

este caso a ação não tem
 natureza cam

biária porque 
relação interna entre os avalistas sim

ultâneos rege-se pelas norm
as da 

solidariedade do direito com
um

, m
as o rito processual será de 

ção, em
bora não seja, cam

bial a sub-rogação em
 favor do avalista que 

pagou a som
a cam

blana em
 relação aos dem

ais co-avalistas 34 

Esquem
as sobre avais sim

ultâneos 

A
) R

elação jurídica externa entre o portador do título e todos 
os devedores cam

biários. A
 solidariedade entre os devedores é de 

natureza cam
biá ria e sucessiva. O

 
portador tem

 ação cam
biária 

contra todos os devedores, individual ou coletivam
ente, para co-

brar o valor integral constante do título (L
U

G
, art. 47, aIs. P e 2

a 

e
LC

,art.5
1,§

10). 
' 

T
ertius e Q

uartus 

I 
(avalistas sim

ultâneos) 

N
ota prom

issória 
L __ 

Secundum
 

(beneficiário e portador) 

R
elação externa cam

biária 
A

ção cam
biária 

SecuntÜ
l.m

 tem
 ação cam

biária direta. em
 face de P

rim
us e seus avalistas (T

ertius e 
Q

uartus) porque tem
 natureza cam

biá ria a relaçâo entre o portador e os devedores. 

33 
RTJ 111/3

15 e R
T 668/107. Entretanto, o art. 285 do Cód. C

ivil brasi-
leiro reza que se a dívida solidária interessar exclusivam

ente a um
 dos deve-

dores, responderá este por toda ela para com
 aquele que pagar. 

34 
N

este sentido, dentre outros, Tullio A
scarelli, Teoria geral do título de 

crédito, op. cit., p. 220, nota 1; W
erter R. Faria, op. cit., p. 49, n. 29; Jorge 

N. W
illiam

s, op. cit., li, p. 350, n. 34; lTA
C

vSP
 5/312 e 17/ 110. N

ão 
obstante não se tratar de sub-rogação cam

bial em
 relação aos dem

ais co-ava-
listas, quando um

 deles paga a som
a cam

biária, "não influi no rito processual, 
que é sem

pre de execução" (RTJ 111/315). 
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B) R
elação jurídica inter,na 

os cO
-,a:alistas,. que têm

 entre si 
responsabilid ade solidana nao cam

bw
na (direito com

um
) e de 

urna 
. 

I 
d 

' 
I 

-
e za sim

ultânea. A
valista que paga o va or 

o ti tu o tem
 açao 

natu r -
(d 

d 
l·d-

. 
b ·ária pelo total pago contra o avalizado 

eve or so I an
o cam

-
carn 

I 
. 

1· 
'

d 
b 

b .' ·0) e ação não cam
biá ria contra o co-ava Ista, m

as so po e co rar 
lafl 

1· 
. 

I 
A

 
, 

·d 
a sua cota, porque a 

entre os ava Istas Slm
u taneos e regi. a 

pela solidariedade do direito com
um

 (C
C

B
, art. 283). 

Tertius e Q
uartus 

AvalistaS sim
ultâneos 

relação interna não cam
biária 

(solidariedade do direito com
um

) 

I 
N

ota prom
issória 

Prim
us

----------------
Secundum

 
(portador) 

(em
itente) 

Se Tertius efetua o pagam
ento a Secundum

, tem
 ação 

em
 face de :n

m
us 

(avalizado) para haver o total pago. A
 ação de Tem

us contra Q
uartus nao tem

 
natureza cam

biá ria e só pode ter objeto a cota-parte do valor pago (50%
). 

3. A
vais sucessivos ou aval de aval. O

correm
 avais sucessivos 

quando há aval de avaj35, que não é vedado por lei porque as 
obrigações cam

biárias são autônom
as e m

dependentes (L
U

G
, art. 

70 
D

ecreto nO
 2.044/1908, art. 43, e L

C
, art. 13) e porque o 

não garante pessoa determ
inada m

as o pagam
ento do título 

(LU
G

, art. 30, e L
e, art. 29). Por isso, a pessoa que avaliza outro 

avalista terá o m
esm

o grau de responsabilidade do avalizado. 
E

xem
plificando: Prim

us em
ite um

a nota prom
issória em

 favor de 
Secundum

 
sendo Tertius avalista de Prim

us, Q
uartus aval!sta de 

Tertius e Q
uintus avalista de Q

uartus. Sendo o em
itente, Prim

us, 
devedor direto os dem

ais devedores têm
 o m

esm
o grau de responsa-

bilidade: 
por ser seu avalista, Q

uartus por ser avalista de 

35 Eunápio Borges não adm
ite a expressão aval de aval porque 

avalist,a não 
garante nenhum

 obrigado, m
as objetivam

ente o pagam
ento do tItulo (Tltulos 

de crédito, op. cit, p. 89, 
t1. 107). Entretanto, a m

aioria dos doutrinadores 
em

prega a m
encionada expressão para caracterizar os avais sucessivos, com

o 
Fran M

artins, op. cit., lI, p. 72, n. 67, e Jorge N
. W

tlltam
s, op. Clt., lI, p. 

350-352, n. 35. 
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Tertius e Q
uintus por ser avalista de Q

uartus. Tratando-se de avais 
sucessivos s om

ente existem
 relações jurídicas de natureza cam

biária 
e todos os signatários do título serão devedores solidários cam

biários 
inclusive os avalistas, e a solidariedade terá natureza sucessiva e 
sim

ultânea. D
isso resulta que som

ente existe no título relação jurídi_ 
ca de natureza externa entre o portador do título (Secundum

) e todos 
os devedores cam

biários (em
itente e avalistas). N

ão existirá relação 
jurídica de natureza interna entre os avalistas porque não são obriga_ 
dos do m

esm
o grau m

as de graus diversos. Se o portador do título 
(Secundum

) exigir a som
a cam

biária do avalista Tertius e este pagar 
só poderá recobrar o valor pago do seu avalizado, Prim

us, não 
do agir contra Q

uartus e Q
uintus porque é por eles avalizado, e o 

garantido que paga não pode se voltar contra seu garantidor. Da 
m

esm
a form

a, se o pagam
ento for feito por Q

uartus, este só poderá 
exigir a som

a paga de Tertius, seu avalizado, e de Prim
us, em

itente 
não p odendo fazê-lo em

 relação a Q
uintus porque este é quem

 
garante. M

as se Q
uintus efetuar o pagam

ento, poderá exercer os 
direitos decorrentes do título em

 relação a Q
uartus, Tertius e Prim

us 
porque garante a todos. C

om
o os avalistas sucessivos são obrigados 

de grau diverso, aquele que pagar terá direito de recobrar dos dem
ais 

avalistas o total pago e a ação será cam
biária. 

E
squem

a sobre avais sucessivos em
 nota prom

issória 

(avalista de QlIarIIlS)} 
(avalista de Terlills) 

(avais sucessivos)-relação cam
biaria 

(avalista de P
rim

lls) 
-

paga 

a pelo total pago 

-
-
-
-
-
-
-

Secufldum
 

4. A
vais superpostos em

 branco. A
ntes da introdução da lei 

uniform
e no direito brasileiro discutia-se a respeito da natureza 

jurídica dos avais superpostos em
 branco, ou seja, se deviam

 ser 
considerados sim

ultâneos ou sucessivos. A
vais superpostos em
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b 
I1CO ocorrem

 quando duas ou m
ais pessoas lançam

 suas assinatu-
ra nO

 título sem
 identificar a pessoa avalizada. A

 tese de que os 
ras cionados avais eram

 sucessivos fundava-se nos arts. 15 e 24, § 
rn en 

. 
, 'co do D

ecreto nO
 2.044/1908

36 porque: a) o art. 15 presum
ia 

uni 
, 

. 
. 

b
' 

d 
sendo os avais em

 branco, o avah zado sena a pessoa a alxo 
e 

que 
. 

1 
h 

d 
,. 

. 
'a assinatura o avaltsta 

ançasse a sua, e, 
aven 

o vartos avais 
1 

d 
.
'
 

. 
erpostos, cada um

 seria ava ista 
a pessoa cuJ3 assm

atura estl-
sup 

. 
d 

f' 
b) 

'
f

" 
d 

sse im
ediat am

ente aCllTIa 
a sua 

Irm
a; 

o paragra o UDlCO
 

o 
24 perm

itia ao avalista que pagasse ao avalista posterior riscar 
o próprio aval e o dos avalistas posteriores. 

_
.
 

O
 STF decidiu que "avais superpostos em

 branco sao conslde-
dos sim

ultâneos e não sucessivos" (Súm
ula 189) porque: a) não 

ra dicada a pessoa do avalizado (aval em
 branco), não havendo 

de sucessividade e estando a assinatura do avalista des-
vinculada de qualquer outra, avalizado seria o aceitante da letra de 
câm

bio, e inexistindo aceite, o sacador, e o em
itente da nota 

prom
issória (D

ecreto nO
 2.044/1908, art. 15); b) os coobrigados 

posteriores referidos no § único do art. 24 do m
esm

o diplom
a legal 

não são os que assinaram
 posteriorm

ente o título, m
as exclU

Siva-
m

ente aqueles que, na ordem
 da responsabilidade cam

bial, 
se 

seguirem
 a determ

inado coobrigado, constituindo, para tal efeito, 
um

 grupo só de obrigados do m
esm

o grau
3? 

A
 m

atéria ficou pacificada com
 a introdução da lei uniform

e 
genebrina no nosso direito interno, porque a alínea 3" do art. 31 
reza que não indicada a pessoa avalizada, entender-se-á que o aval 
foi dado pelo sacador da letra de câm

bio e pelo em
itente da nota 

prom
issória. A

 Lei nO
 7.357/85 contém

 norm
a idêntica em

 m
atéria 

de cheque, e no caso de aval em
 branco, considera-se avalizado o 

em
itente (LC

, art. 30, § único). O
 art. 899 do C

C
B

 tam
bém

 dispõe 
que, na falta de indicação do avalizado, o avalista equipara-se ao 
em

itente ou devedor final. A
ssim

, não há m
ais necessidade de se 

recorrer à Súm
ula 189 do STF para deslindar a controvérsia. M

as a 
referida Súm

ula contínua cabente para resolver o problem
a decor-

rente de avais superpostos em
 branco na duplicata, porque o art. 12 

36 Cf. João Eunápio Borges, op. cit., p. 90, nota 1. 
37 

O
 STF adotou o entendim

ento de João Eunápio Borges, D
o aval, 3" ed., 

Rio de Janeiro: Forense, 1960, p. 11
2-114, n. 48. 
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da LD
 reza, com

o regra, que o avalizado é o devedor abaixo de 
. 

. 
I 

aSSInatura o ava ista apôs sua firm
a 38. 

Exem
plificando a m

atéria relativa a avais superpostos em
 b 

A 
. 

co: 
em

Ite um
a nota prom

issória em
 favor de B e C 

D
 e E d-

. 
, 

avaIs superpostos em
 branco. Estes avais são considerados sim

ult' 
neos com

 base 
art. 31 

aI. 3
3

, 
da L

U
G

, ou seja, dados 
conjunto em

 relaçao ao em
Itente A

. A
ssim

, para que se considere 
um

a pluraltdade de avaIs com
o sucessivos, deve haver declara _ 

expressa neste sentido no título de crédit0
39 pena de serem

 co çao 
d 

d 
" 

' 
nSI-

era 
os com

o slm
ultaneos porque a sucessividade não se presu 

por inexistência de previsão legal40 
m

e 

c I D
 , E Esquem

a sobre avais superpostos em
 branco 

A
vais,superposto s em

 branco são sim
ultâneos porque todos garantem

 
o errutente (A

). 

A
 relação entre C

, D
 e E rege-se pelas norm

as da solidariedade 
do direito com

um
. 

N
ota prom

issória 
B 

(em
itente) 

(beneficiário) 

IX
. Q

uem
 pode ser avalista 

.1. 
pode ser dado por terceiro ou por quem

 já tenha outra 
obngaçao no título. N

o silêncio da L
U

G
 sobre capacidade cam

biá-

38 
C

f. Fábio U
lhôa C

oelho, C
urso de direito com

ercial, São Paulo: Saraiva, 
J 998, v. J, p. 406. 
39 

M
artins aclara esse entendim

ento, dizendo que se houver um
a 

senaçao de avais (P
 avalista, 2

0 avalista, 3
0 avalista), essa seriação torna esses 

avaIS sucessIVos e não sim
ultâneos (op. cit., I, p. J 58, nota 8, e lI, p. 72-73, n. 67). 

40 
N

este sentIdo JorgeN
. 

op. cit., lI, p. 350-352, e Rubens Requião, 
C

urso de dlrezto com
ercIal, J 8 ed., São Paulo: Saraiva, lI, p. 346, n. 572. 
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ia41 persiste a regra do art. 42 do D
ecreto nO

 2.044/1908, pela 
r u al pode assum

ir obrigações cam
biárias quem

 tem
 capacidade 

sendo norm
a de ordem

 pública. 
) 

O
 art. 30, aI. 2

a, da LU
G

, prescreve que o aval pode ser dado 
por terceiro, estranho à relação cam

biária, ou m
esm

o por signatário 
da letra, ou seja, sacador, aceitante, em

itente, endossante ou ava-
lista, sendo a regra tam

bém
 aplicável à nota prom

issória (L
U

G
, art. 

77, aI. 3
a). Em

 m
atéria de cheque a norm

a é a m
esm

a (LC
, art. 29). 

Assim
, desapareceu a dúvida existente sob a égide do D

ecreto nO
 

2.044/1908, em
 relação à validade do aval dado por quem

 já tinha 
assum

ido outra obrigação no títul0 42 O
 aval dado nesta hipótese 

apresenta utilidade, ao contrário do que afirm
am

 alguns autores 
sob a tese de que o co-obrigado "já responde para com

 todos 
aqueles rela tivam

ente aos quais o aval de novo o obrigaria"43 Pode-
se citar, por exem

plo, a vantagem
 para o portador do título do aval 

dado em
 relação ao em

itente por quem
 já seja endossante, um

a vez 
que se o portador decair do direito de protestar o título, perderá 
seus direitos cam

biários em
 relação ao endossante, devedor indire-

to (LU
G

, art. 53, e LD
, art. 13, § 4°). E

ntretanto, se o endossante 
for, igualm

ente, avalista do em
itente, terá tam

bém
 a responsabili-

dade de d evedor direto, podendo o portador acioná-lo indepen-
dentem

ente do protesto do título. O
 aval dado pelo sacado da letra 

41 
O

 art. 2
0

, aI. I', das C
onvenções destinadas a regular certos conflitos de 

leis em
 m

atéria de letras de câm
bio, notas prom

issórias e cheques, reza que 
a capacidade de um

a pessoa para se obrigar nos m
encionados títulos é regu-

lada pela respectiva lei nacional. 
42 

Saraiva entendia que o aval não podia ser dado por quem
 já tivesse 

obrigação cam
biária no título, porque o art. 44, IV

, do D
ecreto na 

2.044/1908, considerava não-escrita a cláusula pela qual o devedor restrin-
gisse ou agravasse a sua responsabilidade (op.cit., p. 380, § 93). A

 doutrina e 
a jurisprudência predom

inantes adm
itiam

, no entanto, a validade de tal aval 
porque quem

 já tem
 obrigação no título, com

o, p.e., endossante, não está 
agravando a sua responsabilidade m

as assum
indo outra obrigação cam

biá ria 
com

o avalista. 
43 

C
f. C

arvalho de M
endonça, Tratado de D

ireito C
om

ercial Brasileü'o, Rio 
de Janeiro: Freitas Bastos, V

, 2' parte, n. 753, p. 325. N
o m

esm
o sentido 

Fran M
artins, op. cit., I, p. 156, n. 61. João Eunápio Borges, no entanto, 

entende ser útil o aval dado por quem
 tenha outra obrigação no título (op. 

eit., p. 85, n. 101), e, igualm
ente, G

óm
ez Leo (op. cit., p. 21

1, n. 61). 
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de câm
bio, que, portanto, não a aceitou, equipara-se a aval dado 

por terceiro porque o sacado não tem
 obrigação cam

biá ria, sendo 
apenas a pessoa designada para aceitá-la (LU

G
, art. 28). N

o che_ 
que o banco sacado não pode ser avalista (LC

, art. 29) porque a lei 
não perm

ite que tenha obrigação cam
biária, tanto que lhe é vedado 

praticar o ato cam
biário do aceite, considerando-se não escrita 

qualquer declaração com
 esse sentido (LC

, art. 6°). 
O

 avalista obriga-se da m
esm

a m
aneira que o avalizado (LU

G
 

art. 32, aI. 1 a, LC
, art. 31 e C

C
B

, art. 899) e, assim
, o avalista 

apor no título as m
esm

as cláusulas que são perm
itidas ao avalizado 

salvo a excludente da garantia do pagam
ento. D

esse m
odo, o 

lista pode apor a cláusula sem
 protesto (LU

G
, art. 46, e LC

, art. 50) 
e indicar um

a pessoa para aceitar ou pagar por intervenção a cam
-

bial (LU
G

, art. 55). 

2. A
val por m

andato exige poderes especiais. O
 avalista pode 

obrigar-se m
ediante assinatura de próprio punho ou através de 

procurador a quem
 tenha conferido poderes especiais para avalizar. 

A
 exigência de poderes especiais resulta do art. 14 do D

ecreto nO
 

2.044, de 1908, ao se referir a m
andatário especial, dos arts. 8° da 

LU
G

, 14 da LC
 e 892 do C

C
B

, porque obriga-se pessoalm
ente 

quem
 assina título de crédito com

o m
andatário ou representante 

sem
 ter poderes para tal, ou excedendo os que foram

 conferidos. 
N

o m
esm

o sentido, o § 1 ° do art. 66J do C
C

B
 prescreve que a 

proc uração depende de poderes especiais e expressos para alienar, 
hipotecar, tranasigir, ou praticar quaisquer outros atos que exorbi-
tem

 da adm
inistração ordinária, que é a hipótese do aval. A

pesar 
dos referidos dispositivos não se referirem

 expressam
ente ao aval, 

m
es m

o antes do advento da LU
G

 a doutrina entendia ser necessá-
ria a existência de poderes especiais para a prática de atos cam

biá-
rios

44, por serem
 m

eram
ente exem

plificativas as relações constan-
tes do parágrafo J O

 do art. 1.295 do C
C

B
 de 1916 e do art. 145 do 

C
C

om
. Este entendim

ento ficou m
ais reforçado pela norm

a do art. 
8° da L

U
G

45. 

44 
C

f. José M
aria W

hitaker, Letra de câm
bio, 3.a ed., p. 182, nota 282, e 

M
agarinos Torres, op. cit., nota 56 e n.o 128. 

45 
STJ, REsp 155.251/G

O
, reI. M

in. C
arlos A

lberto M
enezes D

ireito, 3' T, 
5/5/98, v.u., D

JU
 21/9/98, p. 

159; RJTlRJ 19/443; 
la TA

C
ivSP, RT 
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3. A
val dado por pessoa casada. O

 art. 1.647, I1I, do C
C

B
 

ai exige, sob pena de nulidade, outorga do cônjuge para que 
atU

 
f 

I 
I 

. 
d 

-
esssoa casada preste 

iança ou ava , sa vo no regIm
e 

e separaçao 
Pbsoluta de bens. Todavia, o art. 1.648 do C

C
B

 prescreve que cabe 
a 

.uiz nos casos do art. 1.647, "suprir a outorga, quando um
 dos 

aO J 
' 

.
.
 

Ih
·
·
 

'
I 

'njuges a denegar sem
 m

otIvo Justo, ou 
e sep Im

posslve conce-
A

nteriorm
ente ao C

C
B de 2002, entendia-se que era válido 

o aval prestado por pessoa casada, independente de _outorga do 
cônjuge, porque o art. 235, III, do C

C
B

 de 1916 nao a eXIgIa. 
Entretanto, o art. 3°, da Lei nO

 4.121, de 27-8-62, rezava 
" elos títulos de dívida de qualquer natureza, firm

ados por um
 so 

las cônjuges, ainda que casados pelo regim
e da 

univer-
ai som

ente responderão os bens particulares do slgnatan
o e os 

s o:nuns até o lim
ite de sua m

eação". Esta regra foi reforçada pelo 
226, § 5°, da C

F, pelo qual os direitos e deveres referentes à 
sociedade conjugal são exercidos igualm

ente pelo m
arido e pela 

m
ulher. A

ssim
, era válido o aval dado pelo m

arido ou pela m
ulher 

sem
 a outorga do outro cônjuge, m

as, independentem
ente do regi-

m
e de casam

ento, o credor, em
 regra, só podia executar os bens 

com
uns, que correspondessem

 à m
eação do cônjuge signatário, e os 

seus bens particulares. 
A

 juris prudência, no entanto, entendia que a presunção era no 
sentido de que os negócios jurídicos celebrados pelo m

arido resul-
tavam

 em
 benefício do casal, com

petindo à m
ulher que reclam

a a 
f 

·
d

'
 . 

46 
preservação de sua m

eação 
azer prova em

 sentI o contrano 
. 

Entretanto, tratando-se de aval, que corresponde a m
ero ato de 

liberalidade, presum
e-se o prejuízo decorrente do ato, e cum

pre ao 
credor dem

onstrar que o aval proporcionou vantagens ou proveito 
à fam

ília do avalista (C
PC

, art. 333, 1)47. N
o caso de aval dado por 

653/131; RSTl 26/313,23/220,40/430 etc. N
a doutrina, por todos, Fran 

M
artins, op. cit., I, p. 159, n. 64. 

46 
R

Tf, 
74/132, 87/8

13, 4
4

/4
9

,5
1/1

3
7

,6
5

/3
8

6
, ST

J, A
g.R

Esp 
299514/SP, rei M

in. C
esar A

sfor Rocha, 4' T, D
JU

 22/10/2001, p. 328, 
REsp 29.92 II/M

G
, reI. M

in. Ruy Rosado de A
guiar, 4' T

urm
a, D

JU
 

13/08/2001, p. 166 etc. 
47 

STJ, RSTJ 10/433; R
T 673/182, TJRS, A

C 70023834294, TA
RJ, A

p. 
Civ. 6502/93, reI. Juiz Pim

entel M
arques, 28/9/93, BoI. 

lnfon71. Juruá 
33/905; RT 673/182; TA

PR, RT 761/404. 

305 



um
 dos cônjuges, com

o diretor de sociedade, em
 títulos por ela 

em
itidos, os tribunais superiores têm

 decidido que a presunção é 
de que esse aval tenha sido dado em

 proveito das atividades da 
sociedade-em

itente, e, por conseguinte, das necessidades dos dire_ 
tores da sociedade e de sua fam

ília. A
ssim

, não cabia à m
ulher 

m
eram

ente invocar o art. 3° da Lei 4.121
, de 1962, para excluir a 

sua m
eação no im

óvel penhorado, devendo para tal provar a inexis_ 
tência do m

encionado benefíci0
48 

Isso porque, no caso, o aval 
deixou de ter a natureza de ato de liberalidade, praticado por Um 
dos cônjuges, por ter resultado em

 vantagem
, ou proveito, em

 favor 
da fam

ília do avalista, desaparecendo a proteção contida no m
en-

cionado dispositivo legal, podendo, assim
, o credor executar os 

bens com
um

 do casal, salvo se o cônjuge do avalista provar que as 
dívidas não beneficiaram

 a fam
ília. 

Por outro lado, o STJ já decidiu que a exclusão da m
eação deve 

ser considerada em
 relação a cada bem

 do casal, e não na indiscri-
m

inada totalidade do patrim
ôni0

49, recom
endando-se "com

o m
ais 

adequada a orientação segundo a qual o bem
, se for indivisível, será 

levado por inteiro à hasta pública, cabendo à esposa a m
etade do 

preço alcançado"5o 

4. A
val prestado por pessoa jurídica contra vedação de contra-

to ou estatuto social. O
 aval corresponde, em

 regra, a ato de 

48 
"Sendo o avalista sócio da em

presa avalizada, presum
e-se que a dívida 

fora contraída em
 benefício da fam

ília, conform
e precedentes desta C

orte. 
C

om
pete à m

ulher do avalista, se quiser proteger a sua m
eação da constrição 

judicial, provar que a dívida executada não lhe aproveitou nem
 à sua fam

ília" 
(ST

l, R Esp 56.473-R
J, reI. M

in. C
arlos A

lberto M
enezes D

ireito, 
26/08/96, D

JU
 14/10/96, Boletim

 Inform
ativo da Juruá, 129/97). N

o m
es-

m
o sentido R

Tl 116/4
13, R

Tl 119/932; STl, R
T

 698/21 2, R
STl 20/278, R

T 
667/189; REsp 202.21 4/S

P, reI. M
in. Barros M

onteiro, 4' T, V.u., 20/4/99, 
D

JU
 23/8/99, p. 131; TA

RS, R
T

 692/157; TJSC
, R

T
 662/143, A

grREsp 
299514 /S

P, reI. m
ino C

esar A
sfor Rocha, 4' T, D

JU
 22/10/2001, p. 00328, 

REsp 29921 l/M
G

, re I. M
in. Ruy Rosado, 4' T, D

JU
 13/08/2001, p. 166, 

REsp 1 48719 /S
P, 3' T, D

JU
 30/04/2001, p.130 etc. 

49 
RSTJ 8/385, STJ, R

T
698/2

12. 
50 

STJ, 4' T., Resp 16.950-0-M
G

, reI. p. o ac. M
in. Sávio de Figueiredo, 

3/3/93, v.m
., D

JU
 5/4/94, p. 5.840; R

T 698/2
12. 
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liberalidade e, por isso, norm
alm

ente o contrato social de socieda-
des por quotas de responsabilidade lim

itada e o 
de SOCle-

dades anônim
as vedam

 aos seus 
a daçao de fiança 

vai em
 nom

e da sociedade, havendo dU
V

idas, no entanto (antes 
C

C
B

 de 2002), se o aval, quando dado, obriga ou não a 
de. A

lguns autores e julgados e.ntendiam
 que este aval nao :m

ha 
lidade pelas seguintes razões

oL a) os arts. 316 e 331 do C
odlgo 

m
ercial brasileiro não perm

itiam
 que os sócios pudessem

 con-
t 

em
 nom

e da sociedade, obrigações estranhas ao seu objeto; b) 
r n s'iderando que o contrato social deve ser arquivado no R

egistro 
de Em

presas M
ercantis, predom

inava o princípio da publi-
'dade 

perm
itindo que o terceiro possa faC

ilm
ente exam

m
ar o 

Ci 
, 

-
d 

. -
ntrato da sociedade e verificar a ocorrência ou nao 

e restnçao 
na dação do aval; c) o art. 46 do D

ecreto nO
 2.044, de 

1908, reza que "aquele que assina a declaração cam
bial, com

o 
m

andatário ou representante legal de outrem
, sem

 estar deV
ida-

m
ente autorizado, fica, por ela pessoalm

ente obrigado", e no m
es-

m
o sentido os arts 8° da L

U
G

 e 14 da LC
. A

ssim
, a sociedade não 

responderia pelo aval em
 razão da restrição contratual ou estatu-

tária. Entretanto, a orientação predom
inante era no sentido de consi-

derar válida e eficaz a obrigação cam
biá ria decorrente de aval 

pres tado por sociedade contra a letra de contrato ou estatuto 
social 5Z Prim

eiro, porque o art. 42 do D
ecreto nO 2.044/1908 reza 

51 W
aldem

ar Ferreira, M
anual do C

om
erciante, apud J. Eunápio Borges, D

o 
aval, op. cit., p. 60; Pontes de M

iranda, Tratado de direito privado, tom
o 49, 

§ 183, na 6, p. 107 e 108, e § 5.243, ns. 2 a 4, p. 406 a 409; R
T

 164/738, 
402/3

50, 197/409, 227/185, 231/165, 418/366; RF, 82/125; R
D

TlR
J 

24/223, 25/176, 19/200; R
D

M
 29/70 

52 
Carvalho de M

endonça, op. cit., Tratado de D
ireito C

om
ercial,. 111, na 

715, p. 163; M
agarinos Torres, op. cit., I, notas ao na 25, p. 93/99; João 

Eunápio Borges, D
o aval, op. cit., na 35, p. 57/62; C

unha Peixoto, A Sone-
dade por quotas de responsabilidade lim

itada, 2' ed., Rio de Janeiro: Foren-
se, 1958, I, p. 305-313, ns. 334 a 338; Rubens Requião, C

urso de D
Ireito 

Com
ercial, 20' ed., Rio de Janeiro; Forense, 1991, I, p. 365, n. 278; W

aldIrlo 
Bulgarelli, op. cit., p. 163; José W

aldecy Lucena, D
as sociedades por quotas 

de responsabilidade lim
itada 

2' ed., R
io de Janeiro: 

Renovar, 1997, p. 
35

1-352; I\T 377/288, 404/355, 407/175, 409/ 180, 409/4 I 6, 417/134, 
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que tem
 capacidade 

toda pessoa natural ou jurídica que 
tenha capacidade Jundlca. Esta norm

a continua em
 vigor porque 

art. 2° das C
onvenções de G

enebra, destinadas a regular certo O
 

conflitos de leis em
 m

atéria de cam
bial e cheque, rem

eteu par S 
cada lei nacional a com

petência para dispor sobre capacidade 
biária (reenvio), tendo em

 vista especialm
ente a proteção que 

m
erece o terceiro de boa-fé. O

 art. 42 do D
ecreto nO

 2.044/1908 
consubstancia norm

a de ordem
 pública, que não pode ser afastad 

por m
era cláusula de contrato ou estatuto social, cuja eficácia fic: 

restrita às relações entre a sociedade e os seus adm
inistradores 

que devem
 ressarcir a sociedade dos prejuízos causados por te; 

honrado o aval (LSQ
, art. 10, e LSA

, arts. 158 e 159). A
lém

 do 
m

ais, não tinha aplicação no direito societário brasileiro a teoria 
ultra vires, pela qual a sociedade não teria responsa bilidade pelos 
atos praticados, em

 seu nom
e, por seus adm

inistradores, quando 
es tranhos ao objeto social, sendo a única exceção a sociedade em

 
nom

e coletivo (C
C

om
 bras., art. 316). Segundo, porque os negó-

cios m
ercantis caracterizam

-se por sua celeridade, pelo que não se 
pode criar obstáculos ao seu desenvolvim

ento, exigindo-se que 
para a prática de cada ato de adm

inistração norm
al, o terceiro deva 

tom
ar conhecim

ento do contrato social, ou estatuto, de cada socie-
dade que com

 ele transacione para saber se seus adm
inistradores 

têm
 ou não poderes para a pratica do ato. A

 tendência do direito 
m

oderno é de se aplicar a teoria da aparência, visando à proteção 
do contratante de boa-fé, reconhecendo-se a eficácia de situações 
aparentes, para que a aparência predom

ine sobre a realidade. A
s-

sim
, a aparência funciona com

o elem
ento convalidor de situações 

form
alm

ente irregulares em
 sua origem

, constituídas, porém
, sob o 

m
anto da boa-fé, por ter a sociedade contribuído para criar um

a 
aparência de legitim

idade no que toca a esses atos praticados pelo 
sócio com

 excesso de poderes, de form
a a levar terceiros a acredi-

tarem
 na sua legitim

idade. Por isso, em
 havendo vedação contra-

tual ou estatutária, a sociedade devia responder pelo aval dado por 

438/11
9, 

439/123, 452/69, 169/3
00, 273/5 I 4, 

294/556, 306/569, 
335/375, 352/221, 435/90, 447/252, 450/2 I 3, 489/264; RT 688/1 58; RF 
167/209, 205/91; R

Tl 2/296, 40/454, 55/45 1, 50/455, 76/487, 42/440, 
53/67; JB 30/136 etc. 
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culpa in elegendo e in vigilando em
 relação aos seus a_dn;inistrado-

s T
erceiro, porque o adm

Inistrador da sociedade nao e seu m
an-

. 
d 

. 
datário, não a representa, não transm

ite a sua vonta e, m
as consti-

tui um
 de seus órgãos, que exprim

e e realiza a vontade da sOCieda-
de gera a vontade social, ou m

elhor, presenta a sociedade. E
ntre-

a responsabilidade da sociedade não deve ser considerada 
am

o regra absoluta porque deve ser exam
inada em

 cada caso 
concreto. D

esse m
odo, a sociedade não tem

 responsabilidade 
avalista quando o beneficiário do título tem

 ciência da veda-
ão contratual de dação do aval, ou deveria ter em

 razão da sua 
ç rofissão, porque não pode ser considerado contratante de boa-
fés3 Podem

os exem
plificar com

 a hipótese de um
a pessoa ser 

sócia-gerente de sociedade por quotas de responsabilidade lim
ita-

da, cujo contrato social vede a dação de aval. Essa pessoa retira-se 
da sociedade, concorda em

 receber a prazo o valor de seus haveres 
sociais m

ediante nota prom
issória em

itida pessoalm
ente pelo só-

cio-controlador e avalizada pela sociedade. N
este caso, a sociedade 

não deve responder pelo aval, por não ser o credor terceiro de 
boa-fé porque tinha ciência da cláusula do contrato social vedando 
a dação de aval. D

a m
esm

a form
a, entendem

os que a instituição 
financeira tam

bém
 não pode se beneficiar da aplicação da teoria da 

aparência, porque, em
 razão da profissionalidade de seus atos, deve 

ter um
a cautela m

aior que a da pessoa com
um

 nas operações de 
crédito que realiza, sendo seu dever exam

inar, em
 cada operação, 

o contrato social ou o estatuto de sociedade que vai assum
ir a 

obrigação de avalista. 

53 
RD

M
, N

ova Série, nO
 2, pág. 81. "A proibição de prestar aval, estabeleci-

da em
 contrato social ou estatuto da sociedade, é válida som

ente entre sócios 
e ob rigados, não sendo oponível a terceiro de boa-fé" (STJ, REsp 7.002/SP, 
re I. M

in. Salvio de Figueiredo Teixeira, 4
a T, V

.u., 9/3/93, D
JU

 17/5/93, p. 
9.338). Registre-se, no entanto, que: "A

 T
eoria da A

parência, pelo perigo 
evidente de sua aplicação, som

ente pode ser adm
itida nos casos em

 que se 
puder form

ar convicção de se ter certeza de que a pessoa com
 quem

 está se 
lidando é a realm

ente a desejada, não podendo servir de guarida a m
eras 

suposições, fruto de exam
e m

enos acurado da situação" (TJR
J, A

C
 

1909.001.02747, reI. D
es. Ferreira Pinto, 3' C

C
, 20/2/1

990, V.u., RD
TlR1 

7/189). 
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o C
C

B
 de 2002 pôs fim

 à m
encionada controvérsia, em

 razã 
do § único do art. 1.015 prescrever: "O

 excesso dos adm
inistrad o 

d 
o-

res som
ente po e 

oposto a terceiros se ocorrer pelo m
enos Um

a 
das seguintes hlpoteses: I -

se a lim
itação de poderes estiv 

'
.
 

b d 
d 

er 
InSCrIta ou aver a a no registro próprio 

a sociedade; II -
provan_ 

do-se que era conhecida do 
IIl-

tratando-se de operação 
eVldentem

eA
nte estranha aos negocIO

S da socIedade." A
ssim

, a teo_ 
n

a da aparenCIa, em
 favor do credor, não m

ais predom
inará se 

ocorrer um
a das hipóteses previstas no dispositivo transcrito. Por 

outro lado, o seu inciso lU veio a consagrar a teoria ultra vires, pela 
qual a soci edade não responderá perante terceiro quando se tratar 
de operação evidentem

ente estranha aos negócios da sociedade. 

X. R
esponsabilidade do avalista 

1. A
 natureza da obrigação do avalista depende do grau de 

responsabilidade do avalizado. O
 avalista obriga-se da m

esm
a 

que o avalizado (L
U

G
, art. 32, aI. }"54, e LC

, art. 31), isto 
e, a natureza da obrigação do avalista é a m

esm
a que a do avalizado 

vale dizer, o seu grau de responsabilidade depende do grau 
responsabilidade do avalizado, ou m

elhor, o avalista ocupa no título 
a m

esm
a posição da pessoa avalizada. A

ssim
, se o avalizado for 

devedor direto (v.g., em
itente de nota prom

issória), o seu avalista 
será igual m

ente devedor direto, e se o avalizado for devedor indi-
reto (v.g. , endossante), o avalista será devedor indireto. O

s referi-
dos dispositivos legais não devem

 ser interpretados no sentido de 
que o avalista tem

 a m
esm

a obrigação do avalizado. Isso porque o 
aval é obrigação autônom

a e independente da obrigação avalizada, 
tanto que a obrigação do avalista subsiste ainda que nula a obriga-
ção avalizada, salvo se houver vício de form

a (LU
G

, art. 32, aI. 2·, 
e LC

, art. 31). A
dem

ais, quando o portador do título prom
ove ação 

cam
biá ria contra o avalista, este não poderá, em

 regra, pretender 
exim

ir-se de sua obrigação argüindo a relação causal entre o avali-

54 
Este dispositivo da LU

G
 refere-se erroneam

ente à pessoa afiançada, 
quando devia em

pregar a expressão pessoa avalizada (ou garantida), porque 
o tex to em

 francês da lei genebrina em
prega o term

o garant, e, adem
ais, o 

aval não se confunde com
 a fiança. O

 art. 31 da LC está redigido corretam
en-

te. 
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do e o seu credor, porque o avalista não tem
 a m

esm
a obrigação 

za 
5-

do avalizado ). 
Entretanto, firm

ou-se o entendim
ento de que alcança os coo-

brigadoS do devedor, inclusive o avalista, a anistia de correção 
onetária concedida pelo art. 47 do A

D
C

T
 da C

F de 1998, vlsan-
To a beneficiar determ

inadas categorias de prejudicados pelo insu-
essO do Plano C

ruzado, porque: a) na interpretação da norm
a 

legal não se pode aplicar os princípios do 
cam

biário; 
b) a anista atinge diretam

ente o objeto da obngaçao, alterando-lhe 
o valor; c) o avalista tem

 responsabilidade da m
esm

a natureza que 
I · 

d 
56 

o ava Iza 
o 

. 

55 
"A concordata do avalizado em

 nada afeta a obrigação do avalista para 
c om

 o possuidor do título. O
 fato de um

 obrigar-se da m
esm

a m
aneira que o 

outro não sign ifica que a obrigação seja a m
esm

a e sim
 que da m

esm
a 

espécie" (STJ, R Esp 147.157/ES, reI. M
in. W

aldem
ar Zveiter, 3' T, V.u., 

4/6/98, D
JU

 10/6/98, p. 59, RT, 716/194). Por isso, "a circunstância de 
haver o credor efetuado, nos autos da concordata, o levantam

ento do princi-
pal e juros, não o inibe, de na execução prom

ovida contra os avalistas, haver 
os dem

ais encargos avençados, inclusive a correção m
onetária" (JSTl39/54; 

na m
esm

o sentido STJ, R
T 670/196). Entretanto, o avalista não pode ser 

responsabilizado pela conduta processual do avalizado, e, assim
, não é possí-

vel exigir-lhe o pagam
ento, devido em

 decorrência de litigância de m
á-fé 

daquele (lSTJ, 24/142). O
 avalista de concordatária pode ser executado para 

o pagam
ento integral do título a que deu seu garante, inclusive a parcela 

referente à correção m
onetária (STJ, REsp 1291/RS, reI. M

in. C
esar A

sfor 
Rocha, 4' T, V.u., 22/10/96, D

JU
 16/12/96, p. 50.871). A

 concordata do 
avalizado não afeta as relações entre o avalista e o credor. Juros. Instituições 
financeiras. Inaplicabilidade da lim

itação estabelecida pelo D
ecreto nO

 
22.626/33 (REsp 94.291/ RJ, reI. M

in. Eduardo Ribeiro, 3' T, V
.u., 6/5/99, 

D
JU

 28/6/99, p. 102). " ... Responde pelas obrigações decorrentes do contra-
to de em

préstim
o quem

, além
 de prestar aval no título de crédito a ele 

vinculado,assum
e a posição de devedor solidário no referido contrato" (STJ, 

REsp I 07245/G
O

, reI. M
in. Barros M

onteiro, 4' T, 04/06/2002, V.u., D
JU

 
16/09/2002, p. 187). 
56 

STF, R
T 710/200, RE 193.137-0/M

G
, reI. M

in. N
éri da Silveira, 2' T, 

V.u., 27/8/96, D
JU

 18/1 0/96, p. 39.862, A
gRg no A

I 134667 -2/S
P, reI. 

M
in. M

aurício C
orrêa, 15/12/95, BoI. Inform

. Juruá I 19/8654; JSTJ 29/9
1, 

30/192,3
1/187; R

T 659/109,660/113,668/104,670//92,673/102 etc. 
Em decisão contrária e m

inoritária, o 10 TA
C

ivSP entendeu que "o benefí-
cio previsto no art. 47 das "D

isposições Transitórias"da C
F som

ente pode ser 
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, 
A

 responsabilidade do avalista subsiste pelo saldo do valor do 
titulo no caso de pagam

ento parcial por qualquer dos obrigado 
um

a 
que o aval tem

 a função d: garantir o pagam
ento do 

de cre?lto e o pagam
ento parcial nao retira a liquidez da obrigação 

cam
blana. C

om
o VIsto 

(Item
 VI), o avalista pode 

hm
ltar o valor de sua obngaçao e neste caso só terá responsabilida_ 

de pela quantia avalizada (L
U

G
, art. 30, a!. 1", e LC

, art. 29). 

2,. A
valista é devedor solidário. O

 avalista garante o pagam
ent 

do tl:ulo com
o devedor solidário e, por isso, o portador 

aCIOna-lo, m
dlvldualm

ente ou em
 conjunto com

 os dem
ais obri 

_ 
dos, e não está sujeito a observar a ordem

 pela qual se 
(L

U
G

, art. 47, als.1" e 2 a 57, e LC
, art. 51 e seu § l0). 

E
xem

plificando: Prim
us em

ite um
a nota prom

issória em
 favor 

de Secundum
, que a endossa para Tertius, sendo Q

uartus avalista 
do endossante. TertlU

s, na qualidade de portador do título, poderá 
aCIonar dIretam

ente Q
uartus, avalista do endossante Secundu 

não estando obrigado a acionar prim
eiro o em

itente 
depoIs o endossante (Secundum

), para, em
 seguida, cobrar o título 

do avalista do endossante. 

E
squem

a sobre inexistência de benefício de 
ordem

 em
 m

atéria cam
biária 

Q
ua1us 

_ 
. 

Nota prom
issória 

I 
.. 

cam
biária 

-
-

_
_

_ 
Secundum

 
Tertius (ponador) 

(enutente) 
(endossante) 

Q
uartus não pode invocar beneficio de ordem

 para que Prim
us e Seculldum

 sejam
 

executados antes. 

pleiteado pelo devedor principal. Terceiros 
com

o o avalista 
são partes 

ilegítim
as para requerer o favor constitucionaÍ" (R

T 678/1
19). ' 

57 
C

ham
o a atenção do leitor para o erro de tradução da alínea I" do art. 47 

da LU
G

, tendo o D
ecreto nO

 57.663/66 om
itido a expressão ou coletivam

en-
te. 

3
12 

X
L A

utonom
ia da obrigação do avalista 

L A
 obrigação do avalista é autônom

a quanto à essência e aces-
sória quanto à form

a. A
 legislação consagra os princípios da autono-

m
ia 

e independência das obrigações cam
biárias (D

ecreto nO
 

2.044/1908, art. 43, LU
G

, art. 7°, e LC
, art. 13). Q

uanto ao aval, a 
autonom

ia se faz presente quando a legislação cam
biá ria reza que a 

obrigação do avalista subsiste, ainda que nula a obrigação por ele 
garantida, salvo se a nulidade resultar de vício de form

a (L
U

G
, art. 

32, aI. 2", LC
, art. 31, e C

C
B

, art. 899, § 2°). A
ssim

, a obrigação do 
avalista é autônom

a quanto à essência da obrigação avalizada
58, por-

que subsiste, ainda que a m
esm

a seja nula, m
esm

o que a nulidade 
afete a declaração cam

biária originária, com
o, por exem

plo, a em
is-

são de nota prom
issória. N

este caso, o portador pode exigir a som
a 

cam
biá ria do avalista, e este não poderá se exim

ir da sua obrigação 
invocando a nulidade da obrigação avalizada

59 N
o aval dado por 

qualquer operação cam
biária, o avalista suporta o risco inicial do 

título de crédit0
60 nos seguintes casos, dados em

 caráter exem
plifi-

58 
Execução. D

ecretação da falência do devedor principal. Prosseguim
ento 

da execução contra o avalista, m
esm

o que este ostente a qualidade de sócio 
da falida, visto serem

 autônom
as as posições do avalista e do avalizado (I ° 

TA
CivSP, R

T 743/305). 
59 

"A responsabilidade cam
biária do avalista, tendo em

 vista os princípios da 
autonom

ia e abstração, não é afastada pela falsificação ou nulidade de outra 
assinatura. Lei U

niform
e, art. 7°. Ressalva-se a hipótese de m

á-fé do favore-
c ido, o que não ocorre na hipótese" (STJ, R Esp 36837-5/M

G
, reI. M

in. 
Eduardo R

ibeiro, 9/11/9
3, BoI. Inform

. Juntá 32/787). "( ... ). O
 aval consti-

tui obrigação autônom
a. Tratando-se de responsabilidade solidária dos deve-

dores, ao credor é perm
itido m

over a execução desde logo contra o avalista, 
independen tem

ente da regra inserta no art. 655, § 2°, do cpc. R
ecurso 

especial conhecido e provido"(STJ, Resp 443432/G
O

, reI. M
in. Fernando 

G
onçalves, 4" T

, 12/04/2005, D
JU

 15.08.2005 p. 317). 
60 

Paulo M
elero Sendin explica este risco inicial que o aval deve cobrir: "O

 
avalista, na sua garantia, exprim

e um
 juízo sobre o crédito pessoal que a seus 

o lhos tem
 o determ

inado subscritor que afiança. C
onsidera que a letra, 

enquanto direito de crédito cam
biário criado pelo sacador, adquirido por 

certo endossatário, reconhecido por aquele aceitante, está bem
 para ser 

avalizada, porque é segura a expectativa de que o valor patrim
onial constituí-

do ou reconhecido por aceite, na operação que garante, será com
 certeza 

reconhecido pelo pagam
ento pontual do sacado. N

a sua confiança que decla-
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cativo: a) título criado por pessoa incapaz, ou que sofreu coa -
absoluta, ou falsidade ou falsificação da sua assinatura (LU

G
, art. Ç7: 0 

e LC, art. 13); b) ausência de poderes do representante do sacad ' 
ou em

itente (LU
G

, art. 8°, LC, art. ]4, e CCB, art. 892). 
O

r 

Entretanto, se a nulidade decorrer de vício de form
a, a obrigaç-

d 
I · 

-
b

· 
d 

ao 
o ava Ista nao su slste porque o 

ocum
ento não vale com

o título d 
crédito, e o avalista só responde por obrigação cam

biária, sendo e 

portanto, a ob rigação do avalista acessória quanto à form
a do título61' 

A
ssim

, se inexiste assinatura do em
itente da nota prom

issória ou s . 
, 

I
. 

, 
e 

o tltU o tem
 venCim

entos sucessivos, não será considerado com
 

título de crédito e o aval dele constante não subsiste. 
o 

2. A
valista, em

 regra, só pode argüir exceções pessoais ou 
co m

uns a todos os devedores. O
utro aspecto da autonom

ia do 
aval, sem

pre destacado pela doutrina c1ássica
62, ressalta que o ava-

ra, o aval visa exatam
ente assum

ir, e assim
 garantir, o risco de que o sacado 

não pague pontualm
ente a letra ou não a reconheça previam

ente com
 O

 seu 
aceite. O

 aval, na sua função de garantia, localizado ao nível de um
a das 

operações cam
biá rias, faz diretam

ente frente ao seu risco final 
decisivo 

optando pelo desfecho honroso da norm
al circulação cam

biá ria. 
por isso' 

na sua declaração de confiança o avalista assum
e o próprio direito de 

cam
biário e o seu risco final, no valor de garantia que para ele constitui 

assegurando que será reconhecido pelo sacado. Sem
 dúvida que o avalista' 

para dar a sua garantia, parte do pressuposto prévio de que a letra foi 
sacada". Por isso, O

 referido autor conclui que o avalista, para exim
m

ir-se da 
sua obrigação, não pode argüir exceções relativas aos vícios ocultos na criação 
do título ( op. cit., 11, p.825-826, n. 144). 
61 

A
ção de anulação do título prom

ovida pelo avalista. Ilegitim
idade ad 

causam
 ativa pela autonom

ia e independência das obrigações cam
biárias, 

salvo se houver vício de form
a (TJRJ, A

C
 295

1/9
5, reI. D

es. A
sclepíades 

R
odrigues, 7' C

C
, 25/6/96, v.u., RD

TJRJ 30/286). 
62 

Podem
 ser citados, dentre outros, João Eunápio Borges, Títulos de crédi-

to, op. cit., p. 93, n. 112, e R
ubens Requião, op. cit., lI, p. 342, n. 567. A

inda 
que seja defeso ao avalista discutir a causa debendi ou perquirir sobre o 
negócio subjacente ao qual está vinculada a cam

bial, é perfeitam
ente lícito 

opor em
bargos à execução com

 o fito de se discutir excesso de execução, 
tendo em

 vista que tal m
atéria refoge da alçada exclusivam

ente do devedor 
principal (TJM

S, R
T 759/326). O

 avalista não pode opor exceções fundadas 
em

 fato que só ao avalizado diga respeito, com
o o de ter-lhe sido deferida 

concordata (RSTJ 81/225). M
as o credor pode intentar execução contra o 
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lista, quando dem
andado, não pode invocar contra o portador do 

título exceção pessoal própria do avalizado. 
Exem

plificando: Prim
us contrata Secundum

 para lhe prestar 
serviços, sendo Prim

us devedor do preço e credor do serviço, e, 
represen tando o preço, em

ite um
a nota prom

issória em
 favor de 

Secundum
, sendo Tertius avalista do em

itente. N
o vencim

ento 
Prim

us (em
itente) não efetua o pagam

ento do título porque Secun-
dum

 (beneficiário) não cum
priu a obrigação assum

ida no contrato. 
Entretanto, Secundum

 m
ove ação cam

biá ria contra o avalista Ter-
tius, objetivando receber o valor de seu crédito. Em

 razão da 
autonom

ia da obrigação do avalista, Tertius não pode defender-se 
invocando a relação causal entre Prim

us e Secundum
, ou seja, o não 

cum
prim

ento da obrigação contratual assum
ida pelo credor do 

título e devedor do serviço (Secundum
) perante Prim

us (credor do 
serviço e devedor avalizado no título). Resulta do exposto que o 
avalista não pode argüir perante o autor da ação cam

biária a excep-
tio non adim

pleti contractus. 

Esquem
a sobre a defesa do avalista 

Prim
us é devedor do preço do serviço e em

itente da N
P 

Secundum
 é credor do preço e beneficiário da N

P 

Prim
u>-s _

_
_

_
_

_
_

_
_

 _ 
(em

itente) 

avalista, para dele cobrar o com
plem

ento a que tem
 direito, se não pago 

integralm
ente na concordata do avalizado (STJ, R Esp 93.126/S

P, reI. 
M

in.N
ilson N

aves, 3' T, v.u., 24/6/96, D
JU

 2/9/96, p. 31.078), e quando 
recebeu na concordata som

ente o principal e juros, pode cobrar do avalista a 
correção m

onetária (lSTJ 39/54). "E
m

 face da autonom
ia do aval, não pode 

o avalista valer-se das exceções pessoais do avalizado, m
as apenas das exce-

ções que lhe são próprias" (RTJ 109/432,1
18/286,121/119

1 etc). D
irigida 

a execução contra O
 avalista, não se pode pretender que a penhora incida 

sobre bens do devedor avalizado (STJ, REsp 89.355/SC
, reI. M

inistro Eduar-
do Ribeiro, 3' T, v.u., 19/3/98, D

JU
 9/1

1/98, p. 83). 
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2.1. R
elativização da autonom

ia da obrigação do avalist 
E

ntretanto, a doutrina e a jurisprudência m
ais atuais têm

 adm
itida. 

que, não circulando o título, possa o avalista argüir exceções 
das na extinção, ilicitude ou inexistência da dívida que originou 
sua criação, visando a evitar o enriquecim

ento sem
 causa do credo a 

Isso porque o aval é um
a obrigação de garantia do pagam

ento 
título, e extinta ou inexistente a relação jurídica que serviu de base 
para a sua criação, a obrigação do aval desaparece. A

ssim
, o avalista 

pode deduzir as seguintes exceções
63

: a) novação porque opera a 
extinção da obrigação avalizada e não se pode dizer que o avalista 
tenha garantido a obrigação que substituiu a obrigação cam

biária. 
b) rem

issão da dívida pelo portador em
 relação ao devedor 

d0
64 porque faz desaparecer o crédito do prim

eiro quanto ao segun-
do, e, em

 conse qüência, a obrigação do avalista, e se a rem
issão for 

parcial, o avalista estará obrigado a pagar apenas o valor que não foi 
objeto de perdão. A

ssim
, se o título de crédito decorre de dívida de 

jogo, a autonom
ia da obrigação do avalista não pode chegar ao 

extrem
o de im

pedi-lo de invocar a ilicitude da causa para não 
efetuar o pagam

ento. 
O

 ST
J decidiu que, não circulando o título, o avalista, para 

recusar o pagam
ento, pode argüir exceções que se refiram

 à própria 
existência do débito, se a dívida, pertinente à relação que deu 
causa à c riação do título, desapareceu_ ou não chegou a existir, ao 
m

enos no m
ontante nele consignad0

6o. E
ntendem

os que, m
esm

o 

63 
C

f. Jorge W
illim

as, op cit., 11, p. 339, n. 24. Paulo M
elero Sendin faz 

excelente resenha sobre o assunto e dela resulta que a doutrina adm
ite que o 

avalista possa argüir perante o portador do título exceções relativas à extin-
ção da obrigação do avalizado (op. cit., lI, p. 830-834, n. 144.1). O

 STF 
decidiu pela inexigibilidade da nota prom

issória em
 relação ao avalista vincu-

lada a contrato, porque não havia sido este cum
prido pelo exeqüente (RTJ 

I J O/J 250). Segundo Fábio U
lhõa C

oeUlO. essa decisão do STF relativiza a 
autonom

ia da obrigação do avalista (C
ódigo C

om
ercial e legislação com

ercial 
anotados, 3

a ed., São Paulo: Saraiva, 1997, p. 485). 
64 

V
ide item

 X
, n. I, e jurisprudência constante da nota 55. 

65 
R

STl 8
1/225 e R

T 728/192. Recom
endam

os a leitura do voto do relator 
do acórdão, M

inistro Eduardo R
ibeiro, que contém

 precioso estudo sobre a 
autonom

ia do aval, sendo a seguinte a em
enta do acórdão: "N

ão pode o 
avalista opor exceções fundadas em

 fato que só ao avalizado diga respeito, 
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caso do título ter circulado, o avalista poderá argüir a inexistên-
nO 

a ilicitude, ou a extinção da dívida, quando acionado por 
ela, 

f 
I 

d 
.. 

'
I 

h 
terceiro de m

á-
é, ou seja, aque e que, ao a qU

lflr o tltU
 o, ten 

a 
·do conscientem

ente em
 detrim

ento do devedor (LU
G

, art. 17, 
agi 

d
' f' 

e LC
, art. 25). Isso porque o porta or que age com

 m
a-

e em
 

relação ao devedor avalizado deve se considerar que age da m
esm

a 
form

a em
 relação ao avalista

66 
, 

... 
A

ssim
, o avalista, em

 em
bargos de executado, so pode argU

lr 
xceções pessoais ou com

uns a todos os devedores, bem
 com

o 
e uelas que atingem

 diretam
ente o próprio débito cam

biário. A
s 

aqceções pessoais do avalista podem
 se referir, por exem

plo, à 
f:lsidade ou falsificação da sua assinatura, ter assinado o título sob 
coação, ser incapaz etc. A

s exceções com
uns a todos os devedores 

são, por exem
plo, prescrição, decadência, não vencim

ento, paga-
m

ento, vício de form
a etc. A

dem
ais, o avalista tam

bém
 pode alegar 

falta de requisito para o exercício da ação, ilegitim
idade processual 

ativa do autor e quaisquer outras m
atérias de natureza processual, 

com
 base no art. 51 do D

ecreto nO
 2.044/1908

6
7

 

com
o o de ter-lhe sido deferida concordata. E

ntretanto, se o título não 
circulou, ser-Ihe-á dado fazê-lo quanto ao que se refira à própria existência 
do débito. Se a dívida, pertinente à relação que deu causa à criação do título, 
desapareceu ou não chegou a existir, ao m

enos no m
ontante nele consignado, 

poderá o avalizado fundar-se nisso para recusar o pagam
ento". N

o m
esm

o 
sentido, ST

J, RE
sp 162.332

-S
P, reI. M

}n. E
duardo R

ibeiro, 3
a T

, 
29.06.2000, D

JU
 21.08.2000, RT 784/191. E lícito ao avalista opor em

bar-
gos à execução com

 o fito de discutir excesso de execução, tendo em
 vista 

que tal m
atéria refoge da alçada exclusivam

ente do devedor principal 
(TJM

S, R
T 759/326). 

66 
Cr. Jorge N

. W
illiam

s, op. cir, li, p. 341, n. 25. 
67 

RTJ 52/425; 47/2
05, 109/432; RF 114/1

37,134/158, J80/265, 
J90/J98; R

D
TJR

J 39/J99 etc. " ... 1-
Independentem

ente da equiparação 
ou não do avalista ao subscritor do título de crédito, tem

a controvertido na 
doutrina, adm

ite-se que a exceção de pagam
ento feita pelo avalizado possa 

ser oposta pelo avalista, desde que lhe seja possível fazer prova literal do 
pagam

ento. II -
Em

bora o pagam
ento do valor da nota prom

issória se dê, 
em

 regra, com
 a apresentação do título, podendo o devedor exigir que seja 

lançada a quitação na própria cártula, não pode o direito aquiescer com
 o 

enriquecim
ento indevido de um

a das partes se o avalista apresentar prova 
inequívoca e literal de que o avalizado pagou parcela da dívida" (STJ, REsp 
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o STJ decidiu que o "acordo extrajudicial entre credor e deve_ 
dor principal para m

era prorrogação do pagam
ento da dívida não 

im
plica em

 novação, de sorte que a obrigação do avalista do título 
perm

anece hígida"68 

3. A
valista não pode cham

ar ao processo a pessoa do avaliza_ 
do. O

 art. 77, III, do C
PC

 perm
ite que o devedor solidário, Cuja 

dívida co m
um

 seja exigida pelo credor, possa cham
ar ao processo 

os dem
ais devedores solidários. Entretanto, ainda que, a título de 

raciocínio, se adm
itisse o cham

am
ento ao processo em

 ação de 
execução, m

esm
o assim

 o avalista, quando executado, não poderia 
cham

ar ao processo a pessoa do avalizado. Prim
eiro, porque a 

obrigação do avalista é a utônom
a da obrigação avalizada. Segundo 

porque o inciso III do art. 77 do C
PC

 refere-se à solidariedade 

204626/RS, reI. M
in. Sálvio de Figueiredo Teixeira, 4' T

, 20/02/2003, V.u., 
D

JU
 24/03/2003, p. 223). Avalista pode opor exceção relativa a pagam

ento 
parcial da dívida (TA

RS, R
T 662/162). A

 autonom
ia das obrigações cam

biá-
rias legitim

a o indeferim
ento das provas que os avalistas executados preten-

diam
 fazer a respeito da origem

 da dívida (STF, D
JU

, 19/02/83, p. 1136). 
"O

 avalista do título de crédito vinculado a contrato de m
útuo tam

bém
 

responde pelas obrigações pactuadas, quando no contrato figurar com
o deve-

dor solidário" (STJ, Súm
ula 26). O

 ST
F decidiu que na nota prom

issória 
vinculada a contrato "a natureza autõnom

a do aval im
pede ao avalista que 

discuta exceções pessoais do em
itente" porque "o negócio jurídico que deu 

origem
 à nota prom

issória interessa apenas aos sujeitos do pacto -
em

itente 
e beneficiário (R

Tf 118/1130). V
ide, no entanto, RTJ 110/1250 sobre a 

relat ivização da autonom
ia da obrigação do avalista. "N

egócio celebrado no 
exterior entre instituições sujeitas à lei local -

C
idadão brasileiro, que 

aderiu ao con trato com
o avalista, que pretende obter, nos conflitos daí 

resu ltantes, o am
paro da justiça brasileira -

Inadm
issibilidade. Em

enta da 
Redação: O

 cidadão brasileiro, ao aderir com
o avalista a negócio celebrado no 

exterior entre instituições sujeitas, ao m
enos circunstancialm

ente, à lei local, 
não pode pretender, de m

odo sincero, obter nos conflitos daí resultantes, o 
am

paro da justiça brasileira fora das hipóteses de com
petência exclusiva" 

(STF, R
T 774/168). "O

 avalista, em
 em

bargos, pode discutir a causa deben-
di, consistente em

 contrato de financiam
ento rural celebrado pelo em

itente 
contendo cláusul as abusivas" (STJ, REsp 259.361-R

S, reI. M
in. A

Jdir Passa-
rinho Junior, j. em

 3/8/2006, Inform
ativo 291, p. 4). 

68 
REsp 302134/M

G
, reI. M

in. A
ldir Passarinho Junior, 4' T, 06/05/2003, 

V.u., D
JU

 09/06/2003, p. 273. 
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. 
'to com

um
 que não se confunde com

 a solidariedade cam
biá-

dIrei 
'

. 
. 

69 (vide capo III, item
 IX

, n. 2). 
na 

XII. D
ireitos do avalista 

1. A
valista que paga adquire direito autônom

o. O
 avalista 

b . a se da m
esm

a m
aneira que a pessoa avalizada (LU

G
, art. 32, 

o ng -
. 

d
'
 1 

a!. la, e LC
, art. 31), e, por isso, o avahsta, pagan o o tltu o, 

d 
're todos os direitos dele decorrentes contra o avaltzado e 

a .qUl 
.
'
 1 

(LC
 

tr a os obrigados para com
 este em

 virtude do tltu o 
, art. 

con 
, 

d 
-

d 
l' 

3
a d 

31, § único), e esta devia ser tam
bem

 a re açao 
a a m

ea 
art. 

32 da LU
G

. E
ntretanto, tendo copiado a 

t:aduçao do 
texto genebrino feita pelo legislador portugues, a m

encIO
nada nor-

reza que "se o dador de aval paga a letra, fica sub-rogado nos 
em

ergentes da letra contra a pessoa em
 favor de quem

 foi 
dado o aval e contra os obrigados para com

 esta em
 vIrtude da 

letra"70. O
corre que no m

undo do direito cada term
o tem

 seu 
sentido próprio, e, assim

, quando a norm
a jurídica e,m

prega o 
term

o sub-rogação, quer significar que a pessoa beneflC
lana adqU

I-
re direito derivado, ou seja, o m

esm
o direito do antecessor, vale 

dizer, passa a ocupar a sua posição na relação jurídica. Isto não 
ocorre quando o avalista paga a som

a cam
biá ria porque adqU

Ire 
direito novo autônom

o e originário decorrente do título. Por essas 
razões, 

m
ais correta a redação do § IO

do art. 
do 

CCB, ao prescrever: "Pagando o título, tem
 o avaltsta açao 

regresso contra o seu avalizado e dem
ais coobrigados antenores . 

69 
N

este sentido é pacífica a jurisprudência dos nossos tribunais: R
Tf 

90/287 
90/565, 90/l.028-Pleno, 91/283, 911752, 91/1.168, 93/327, 

93/923; R
T 513/291,525/253,591/221,604/108, JTA

 59/183, 60/186, 
911342 etc. N

o cam
po doutrinário cite-se, dentre outros, W

erter R. Fana, 
op. cit., p. 44, n. 26. 

" 
'1 

70 O
 texto em

 francês da alínea 3' do art. 32 da LU
G

 reza que: 
Q

uand 1 
paye la lettre de change, le donneur d'aval acquiert les droiLs resultant de la 
lettre de change contre le garanti et contre ceux qui sont tenus envers ce 
dernier en vertu de la lettre de change". 

319 



Por outro lado, quando o avalista honra o aval, não adquire os 
direitos do portador do título, m

as adquire todos os direitos resul_ 
tantes do título contra o avalizado e contra os obrigados para corn 
este em

 virtude do título. A
 distinção é im

portante porque se o 
avalista, em

 pagando, adquirisse os direitos do portador do título 
poderia recuperar o valor pago do avalizado, dos signatários 
ri ores, bem

 com
o dos obrigados posteriores porque o portador tern 

ação cam
biária contra todos os signatários do título, com

o devedo_ 
res cam

biá rios solidários. O
ra, um

a das distinções entre a solidarie_ 
dade cam

biária e a do direito com
um

 (vide item
 IX

, n. 2, do cap 
III) reside exatam

ente no fato de que a solidariedade cam
biá ria é 

de natureza sucessiva, enquando a solidariedade do direito com
urn 

é de natureza sim
ultânea. Em

 outras palavras, na solidariedade do 
direito com

um
, por sua natureza sim

ultânea, o devedor que satis-
faz a dívida por inteiro, tem

 direito de ação em
 relação a todos os 

co-devedores, em
bora só possa exigir de cada um

 a sua cota (CCB 
de 2002, art. 283). A

 solidariedade cam
biária é de natureza suces-

siva porque o devedor cam
biário que paga a som

a cam
biária, só 

pode reclam
á-la daqueles que o garantem

, ou seja dos signatários 
anteriores, em

bora tenha direito de receber o total pago (LU
G

, art. 
49, e LC, art. 53). Por isso, deve se afirm

ar que o avalista que honra 
a obrigação cam

biá ria, adquire todos os direitos dele resultantes 
contra o avalizado e contra os obrigados para com

 este em
 virtude 

do título. 
Exem

plificando: Prim
us em

ite um
a nota prom

issória em
 favor 

de Secundum
, que a endossa para Tertius, sendo Q

uartus avalista 
do endossante Secundum

. Tertius endossa o título para Q
uintus, 

que tam
bém

 o endossa para Sextus. N
o vencim

ento Sextus exige a 
som

a cam
biária de Q

uartus (avalista de Secundum
), que efetua o 

pagam
ento, adquirindo todos os direitos resultantes do título con-

tra o avalizado (Secundum
) e contra o obrigado que o garante 

(Prim
us), em

itente da nota prom
issória. A

ssim
, Q

uartus só poderá 
exigir o valor pago de Prim

us e de Secundum
 porque são seus 

garantidores, não podendo reclam
á-la de Tertius e de Q

uintus 
porque não garantem

 o avalizado (Secundum
) m

as são por ele 
garantidos. 
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Esquem
a sobre os direitos do avalista que paga 

O
 avalista que paga o título adquire "os m

esm
os direitos que do 

ento decorreriam
 para o obrigado a que se equiparou. E a 

pagam
 

. 
-

. 
. 

I 
om

ia e independência da obngaçao com
unicam

-se Igua m
en-

auton 
, 

. 
, 

_ 
. 

te aos direitos que adquire, invulneravels as exceçoes pessoais que 
obrigados anteriores pudessem

 opor ao pOSSUIdor, a quem
 o 

efetuou o pagam
ento, e contra o coobrigado a quem

 este se 
h 

er equiparado"71. V
oltando ao exem

plo antenor, se Q
uartus 

ouv 
b" 

. 
(avalista do endossante Secundum

), porter pago a som
a cam

 lan_a, 
m

over ação cam
biária em

 face de P
nm

us ( em
itente), este nao 

poderá argüir perante Q
uartus a relação causal entre ele e Secun-

dum
. 

b" 
O

 avalista que honra a sua obrigação, pagando a som
a cam

 
la-

ria 
tem

 direito de haver do avalizado e dos obrigados para com
 

o m
ontante integral pago, inclusive juros de m

ora, custas e 
honorários advocatícios, tudo atualizado m

onetanam
ente (LU

G
, 

art. 49, e LC, art. 53). 
. 

Por outro lado, o STJ decidiu corretam
ente que o avaltsta pode 

opor exceção de pagam
ento feito pelo avalizado, desde que lhe seja 

possível fazer prova literal do pagam
ento, ainda que m

ediante 
docum

ento separado do título, porque o direito não 
aqU

ies-
cer com

 o enriquecim
ento sem

 causa de um
a das partes 

. 

71 Cf. João Eunápio Borges, Do aval, op. cit., p. J 56, e Títulos de crédito, 
op. cit., p. 93-94, n. J J 3. 
72 

R
Esp204626/R

S, reI. M
in. Sálvio de Figueiredo T

eixeira, 
4' T

, 
20/02/2003, V

.u, D
JU

 24/03/03, p. 223. 
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2. A
 natureza cam

biária da relação entre avalista e avalizado 
A

ntes do advento da lei uniform
e genebrina a doutrina d' 

.. 
b 

d 
-
.
 

IVergla 
so 

re a natureza 
a relaçao entre avalista e avalizado e em

 
.. ,
.
 

b 
-

" 
COnse_ 

quenC
la, so re a natureza da açao do prim

eiro contra o segu d 
b

· 
d 

n
O

e 
os coo nga 

os que garantem
 o avalizado. E

ntretanto predom
' 

d · 
d

'
 

'
l
n

O
U

 
o enten lm

ento 
e que a m

encIO
nada relação tinha naturez 

b
' lana, porque a alínea 2

a do art. 24 do D
ecreto nO

 2.044/1908 
dispunha que o pagam

ento feito por qualquer devedor 
inclu . 

I 
d 

. . 
,S

IV
e
 

Ista, 
esonerava da r:sponsabllJdade cam

bial som
ente os coo_ 

bllgados postenores, e nao todos os coobrigados com
o pod 

. 
-

'
a
 

' 
ena Se 

entender da redaçao da alm
ea 1 do m

esm
o artigo A

ssim
 co 

'd 
d 

" 
. 

,n
S

I e-
ran 

o que o avalizado e coobrigado anterior ao avalista, este não era 
alcan çado pela m

encIO
nada norm

a, e o avalizado não se desobrig 
b · 

. 
cam

 lan
am

ente com
 o pagam

ento feito por seu avalista?3 
A

 questão foi resolvida pela LU
G

, porque a alínea 3
a do art. 32 

reza 9 ue o avalista que paga a som
a cam

biária adquire direitos em
 

relaçao ao 
e aos coobrigados anteriores que o garantem

. 
A

S:lm
, a relaçao entre o avalista e o avalizado tem

 natureza cam
-

b
a

n
a

 porque estes direitos adquiridos pelo avalista são cam
biá-

nos, por, serem
 idênticos aos da pessoa por quem

 pagou 74, e, em
 

conseque nCla, a ação é cam
biária. O

 § único do art. 31 da LC 

73 
C

f. C
arvalho deo M

endonça, Tratado de D
ireito C

om
ercial Brasileiro, op. 

Clt.: t. 5, parte 11, 
768, p. 334. Em

 sentido contrário Saraiva entendia, sem
 

razao, que a relaçao entre avalista e avalizado não teria natureza cam
biária 

por não estar em
 jogo "o interesse derivado da circulação, é que as 

ent:e o avalista e o co-obrigado, ao qual for legalm
ente equiparado, 

nao t em
 carater cam

biai, e são regidas pelas norm
as do direito com

um
". Em

 
outro trecho, o m

esm
o autor funda-se no art. 24 do D

ecreto nO 2.044/1908 
para 

que pelo "pagam
ento do aceitante ou do seu avalista, extingue-

se a obngaçao cam
biai, e ficam

 com
pletam

ente desonerados todos os outros 
co-obrigados" (op. eit., I, p. 388, § 96; lI, p. 120, § 146). 
74" C

f. 
M

artins, op. cit., I, p. 163, n. 66. Jorge N
. W

illiam
s averba que 

a 
poslçao do avalista. que paga é sim

ilar à do endossatário, já que o avalista 
ent:a no nexo cam

b13no na posição sucessiva do avalizado, m
as sua ação é 

autonom
a porque seu direito é igual ao do portador em

 relação aos obrigados 
antenores. C

om
 o pagam

ento da letra de câm
bio o avalista se converte em

 
um

 credor cam
biá rio e seus direitos são idênticos aos que tem

 qualquer 
credor cam

biário (op. cit., lI, p. 285). 
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d'spóe no m
esm

o sentido. Em
 outras palavras, o avalista que paga 

Itítulo a dquire todos os direitos e garantias cam
biários dele decor-

o ntes, do m
esm

o m
odo que tivesse adquirido esses m

esm
os direi-

re 
d 

d 
d 

b" 
. 

toS e garantias por en osso, tornan o-se cre or cam
 13no e tem

 
ção cam

biária contra o avalizado e os devedores que o garantem
75 

qualquer devedor que paga o título tem
 ação cam

biária 
ontra os devedores anteriores que o garantem

 (LU
G

, art. 49, e 
art. 53), porque a ação tem

 fulcro no título de crédito. 
Entre tanto, existindo avais sim

ultâneos, a relação entre os co-
avalistas rege-se pelas norm

as da solidariedade do direito com
um

 
por serem

 
do 

grau, e, assim
, o avalista que paga o 

título não tem
 açao cam

blana para recuperar a cota-parte do valor 
pago dos dem

ais avalistas, m
as ação de direito com

um
. Isso porque 

se trata de sub-rogação legal (C
C

B
, art. 346) e não de aquisição de 

direitos cam
biários, m

as este fato "não influi no rito processual, 
que é sem

pre o de execução", nos term
os do art. 567, IIl, do 

C
p(l6 (V

ide item
 V

III, n. 2, supra). 
T

ratando-se de letra de câm
bio e nota prom

issona, o prazo 
prescricional da ação cam

biária está previsto no art. 70 da LU
G

, 
que, no entanto, não se refere expressam

ente ao avalista porque se 
deve exam

inar a natureza das relações jurídicas envolvidas. A
 alí-

n ea 1 a do art. 70 reza: "Todas as ações contra o aceitante relativas 
a letras prescrevem

 em
 3 (três) anos a contar do seu vencim

ento". 

7S 
C

f. João Eunápio Borges, Títulos de crédito, op. cit., p. 94, n. 
11

3. 
Entretanto, o m

esm
o autor entende que a relação entre avalista e avalizado 

rege-se pela solidariedade do direito com
um

, assim
 com

o entre co-avalistas, 
e o avalista que paga não tem

 ação cam
bial m

as de direito com
um

 (C
C

B, art. 
915). O

 m
encionado jurista considera que avalista e avalizado são coobriga-

dos do m
esm

o grau. Trata-se de posição incoerente do m
estre m

ineiro, 
porque tam

bém
 reconhece que o ava lista que paga adquire direitos ·cam

biá-
rios, com

o se fosse endossatário, e obrigados do m
esm

o grau são os devedo-
res que praticam

, em
 conjunto, O

 m
esm

o ato cam
biário, com

o, v.g., co-em
i-

tentes, o que não OCOrre entre avalista e avalizado. Entendendo ser cam
bial a 

ação do avalista contra O
 avalizado e co-obrigados anteriores, citem

-se, den-
tre outros, Jorge N

.W
illiam

s, op. cit., lI, p. 344, n. 29, W
erter R

. Faria, op. 
Cil., p. 49, n. 29, Fran M

artins, op. cit., I, p. 168, n. 71, R
ubens Requião, op. 

cil. I, p. 352, n. 584 e G
óm

ez Leo, op. cit., p. 215. 
76 

RTl I I 1/315. 

323 



Logo, a ação do avalista contra o avalizado que for devedor direto ( 
aceitante da letra e em

itente da nota prom
issória) prescreve {-

três anos a contar do vencim
ento, e, assim

, o avalista deve 
ver a m

terrupção do prazo prescricional para não perder o dire't 
d 

-
l' 

d 
lO

 
e açao contra o seu ava Iza 

o. Tratando-se de avalista do sacad 
da letra de câm

bio ou endossante de cam
bial, a ação 

contra esses devedores indiretos prescreve em
 6 (seis) m

eses 
contar do dia do pagam

ento do título, se am
igável, ou do dia 

que fOI dem
andado para pagar, ou seja, da data em

 que ocorreu a 
sua citação válida. Em

 m
atéria de cheque, a ação do avalista, deve-

dor de regresso, contra outro obrigado prescreve em
 (6) seis m

e-
ses, contados do dia em

 que o obrigado pagou o cheque ou do dia 
em

 que foi dem
andado (L

e, art. 59, § único). N
a duplicata o prazo 

prescricional da ação do avalista contra os dem
ais coobrigados é de 

(1) um
 ano, contado da data do pagam

ento (LD
, art. 18, 1II). 

X
III. A

val antecipado 

1. V
alidade do aval antecipado independe de aceite e endosso. 

N
ão se discute que o aval possa ser dado antes de ser form

alm
ente 

assum
ida a obrigação do avalizado, um

a vez que as obrigações do 
avalis ta e da pessoa avalizada são autônom

as e independentes um
as 

das outras. 
Por isso a parte inicial do art. 14 do D

ecreto na 
2.044/1908, em

 vigor em
 razão do silêncio da LU

G
, reza expressa-

m
ente que o pagam

ento de letra de câm
bio, independentem

ente de 
aceite e endosso, pode ser garantido por aval. Trata-se de aval 
antecipado, um

a vez que, cronologicam
ente, o avalista assum

e a 
obrigação antes da pessoa a ser avalizada lançar a sua assinatura no 
título, não havendo discrepância entre os doutrinadores a respeito 
da sua validade. Por isso, nada obsta que o aval seja dado em

 favor 
do aceitante, antes m

esm
o de o sacado aceitar a letra de câm

bio, ou 
em

 favor de endossante, antes deste fazer circular o título. 
Entretanto, os autores dissentem

 quanto à eficácia ou não do 
aval antecipado na hipótese de o avalizado não assum

ir form
alm

en-
te a obrigação cam

biária, com
o, por exem

plo, no caso do sacado 
que não aceita a letra de câm

bio, existindo sobre a m
atéria duas 

correntes divergentes. 
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2. Prim
eira corrente. A

val eficaz m
esm

o que a pessoa indica-

d
om

o avalizada não assum
a a obrigação cam

biária. A
 prim

eira 
a

C 
d 

-
h 

. 
nte entende que m

esm
o que o saca o nao ven 

a a aceitar a 
corre 

I 
d 

d 
I' 

' , 
1 ra de câm

bio, a responsabi ida e 
o ava Ista perm

anecera m
te-

porque: a) as obrigações cam
biárias são autônom

as um
as das 

b) o aval em
 favor do aceitante, antes m

esm
o deste obngar-

se cam
biariam

ente, qU
Is garantIr o pagam

ento da letra com
o obn-

ado principal, colocando sua responsabIlidade no m
esm

o grau que 
g 

'a o aceitante' c) se a recusa do aceite Im
portasse a Im

prestabl-
terl 

' 
!idade do aval, a garantia falharia 

no m
om

ento em
 que 

m
ais necessária à vida e ao crédito do tItulo, pena de se lograr a 

depositada no aval pelo terceiro de boa-fé, ao adquirir o 
't lo por endosso; d) o avalista não garante a pessoa avahzada, m

as 
u u 

. 
f 

• 
. 

. 
o pagam

ento da som
a cam

biária no 
a re 

a 
pessoa avalizada é para determ

m
ar a extensa o e nao a essenCla da 

obrigação. 
. , . 

Entretanto, para que o aval antecipado tenha eflcacla 
torna-se m

ister que se revista "da validade form
al da parte do titulo 

sobre o qual ele for lançado, ainda m
esm

o que deixe de assinar a 
pessoa indicada pelo avalista"78 N

ão haveria essa validade form
al, 

por exem
pl o, se o aval fosse dado em

 favor do sacador_ e este não 
apusesse sua assinatura no docum

ento, que, aSSim
, 

eX
istirIa 

com
o título de crédito, ou em

 favor de endossante que nao firm
as-

se o título, interrom
pendo a série de endossos. 

3. Segunda corrente. A
val ineficaz se a pessoa indicada com

o 
avalizada não assum

e a obrigação cam
biária. A

 segunda corrente 

77 
C

item
-se, dentre outros, José M

aria W
hitaker, op. cit., p. J 80-J 8 J, nO

 
106; Rubens Requião, op. cit., lI, p. 344, n. 569; Pontes de M

iranda, Tratado 
de direito privado, op. cit., t. 36, § 4018; Fábio U

lhôa C
oelho, M

anual 
direito com

ercial, 8' ed., São Paulo: 
Saraiva, 1997, p. 234-235, e Joao 

Eunápio Borges, D
o aval, op. cit., p. 134-138, n. 58, Títulos de crédito, op. 

c it., p. 91-92, n. J 09. 
78 

Cf. João Eunápio Borges, Títulos de crédito, op. cit., p. 92, n. 109. O
 

j urista m
ineiro, no entanto, adverte que seu entendim

ento baseava-se no 
D

ecreto nO 2.044/1908, não prevalecendo após o advento da LU
G

 porque a 
a línea 2' do seu art. 32 estabelece um

a dependência form
al entre o aval e a 

obrigação avalizada (D
o aval, op. cit., p. J 36, n. 58). 
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defende a tese de que a validade do aval antecipado fica condicio_ 
nada à fonnalização da assunção da obrigação pelo avalizado79 
Sendo o aval dado em

 favor do sacado e este não aceita a letra 
câm

bio, o credor não poderia exigir do avalista o cum
prim

ento da 
sua obrigação, um

a vez que esta não teria eficácia por não ter 
ocorrido o evento futuro e incerto pertinente ao aceite, que cons_ 
tituiria a condição suspensiva que tornaria eficaz o aval. D

esse 
m

odo, se inexiste nte a assinatura do avalizado, im
possibilitado 

es taria o avalista que pagasse o título de exercitar a ação de regresso 
contra seu avalizado, razão determ

inante, na m
aioria dos casos, de 

assentir o avalista na assunção da sua obrigação cam
biária. Segundo 

ainda os autores que integram
 esta corrente, se a letra de câm

bio 
não for aceita, não se saberia o grau de responsabilidade do avalista 
se devedor direto ou indireto. 

' 

4. A
val antecipado sob a égide da L

U
G

. E
ntendem

os que, sob 
a égide da L

U
G

, o aval antecipado em
 favor do sacado tem

 eficácia 
m

esm
o que não venha a aceitar a letra

SO
 E

m
 prim

eiro lugar, o 
avalista garante o pagam

ento do título e não a obrigação avalizada 
(L

U
G

, art. 30, aI. 1 a), e, assim
, não tendo o aval natureza subsidiá-

ria, deve subsistir ainda que inexista a obrigação avalizada
81

. Em
 

79 
C

arvalho de M
endonça, op. cit., n. 763; Paulo de Lacerda, op. cit., p. 

155; M
agarinos T

orres, op. cit., n. 124; G
onçalves de O

liveira, RF 87/628; 
Silva Pinto, op. cit., p. 38 1, n. 230; Paulo Restife N

eto, A lei do cheque, São 
Paulo: RT, 1975, p. 89; Fran M

artins, op. cit., I, p. 164-166, n. 69, e V
ivante, 

Trattato di diritto com
m

erciale, 53 ed., n. 1.222; A
lberto A

squini, op. cit., p. 
260, n. I 17; René Roblot, op. cit., p. 205, n. 243, em

 razão da disposição 
expressa do art. 130, a!. 8, do C

ódigo C
om

ercial francês; Jorge W
illiam

s, op. 
cit, lI,p. 298, n. 12. 
80 

Revim
os nossa posição anterior contrária à eficácia do aval antecipado no 

caso do sacado não aceitar a letra, e constante do nosso D
ireito cam

biário-le-
tra de câm

bio e nota prom
issória, Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1984, p. 

310-313. 
8

1 N
este sentido Paulo M

elero Sendin, quando afirm
a que não é correto 

dizer-se ser a obrigação avalizada garantida por aval porque o portador vem
 

"a ser garantido pelo aval em
 relação a todas as obrigações cam

biárias". O
 

autor prossegue, dizendo que no caso do aval pelo aceite, não é a obrigação 
do aceitante a garantida pela do avalista porque o valor patrim

onial do direito 
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segundo lugar, m
esm

o que não se possa confundir inexistência com
 

ulidade da obrigação, os efeitos são os m
esm

os no que toca ao 
porque se a responsabilidade do avalista rem

anesce m
esm

o 
que a obrigação avalizada seja nula por qualquer razão, desde que 

ão seja vício de form
a (L

U
G

, art. 32, aI. 2
a)

, o m
esm

o ocorre na 
de o sacado não vir a aceitar a letra de câm

bio. N
o caso de 

nulidade da obrigação avalizada, o avalista que pagar o título não 
oderá exercer os direitos cam

biá rios adquiridos contra o avaliza-
e nem

 por isso o aval, em
 razão da sua autonom

ia, perde a sua 
eficácia. O

 m
esm

o ocorre se o sacado não assum
e obrigação cam

-
biária por não aceitar a letra, porque a falta de aceite não corres-
ponde a vício form

al, e tam
bém

, nesta hipótese o 
não 

poderá exercitar os direitos cam
b13rIos decorrentes do titulo, por 

inexistir ace itante. Q
uando a alínea 2

a do art. 32 da L
U

G
 refere-se 

à nulidade da obrigação avalizada para determ
inar a subsistência do 

aval, não está em
pregando o term

o em
 seu sentido técnico preciso, 

tanto que acrescenta a expressão por qualquer razão que não seja 
vício de fonna. A

ssim
, a nulidade da obrigação avalizada é um

 dos 
casoS, m

as não o único, em
 que a obrigação do avalista rem

anesce. 
Isso porque o term

o nulidade é em
pregado para traduzir pratica-

m
ente toda a situação em

 que essa obrigação não exista, "ou por-
que se constituiu e é nula, foi anulada, ou porque nem

 chegou a se 
constituir"s2. Em

 terceiro lugar, um
 dos princípios cardeais do 

título de crédito é a autonom
ia das obrigações cam

biá rias, objeti-
vando, principalm

ente, a proteção do terceiro adquirente do título, 
para facilitar a sua circulação. Por isso, a parte inicial do art. 14 do 
D

ecreto nO 2.044/1908, vigente em
 razão do silêncio da L

U
G

 

tam
bém

 não se fundam
enta na obrigação do aceitante, e adm

itir "aquela 
construção do aval pelo aceitante seria definir para a garantia do aval um

a 
natureza subsidiária". E conclui: "A

 obrigação do aceitante não é senão a 
expressão da sua responsabilidade jurídica pela verificação do valor patrim

o-
nial do direito de crédito que, dada a sua posição cam

biária de sacado, 
acom

panha, com
o resultado, o seu reconhecim

ento antecipado da letra com
 

o aceite. O
 aval pelo aceite é, conseqüentem

ente, não um
a garantia do 

cum
prim

ento da obrigação pelo aceitante, m
as a garantia do valor patrim

o-
nial do direito de crédito cam

biário enquanto é reconhecido pelo aceite" (op. 
eit., 11, p. 750-751, n. 131). 
82 

Cf. Paulo M
elero Sendin, op. cit., 11, p. 781, n. 133. 
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sobre a m
atéria, adm

ite a dação de aval. na letra de câm
bio, inde_ 

pende nte de aceIte e de endosso, e, aSSIm
, o aval antecipado te 

eficácia, ainda que o sacado não preste o aceite, para a proteção cf 
terceIro que venha a adquirir o título confiando no aval. N

ão s o 
pode adm

itir que este aval seja ineficaz porque falharia quand e 
m

ais o portador da letra dele necessitasse pela falta de aceite e o 
portador pode ter adquirido o título em

 razão do aval garantindo o 
crédito do sacado

s3 Em
 quarto lugar, a tese de que se condicionara 

eficácia do aval à dação de aceite pelo sacado esbarra na 
nalidade das obrigações cam

biárias, cuja eficácia não pode fica 
subordinada a evento futuro e incerto, com

o o ato do aceite, 
m

ente para proteção do adquirente de boa-fé. Em
 quinto lugar 

ainda que não exista a figura do aceitante, nem
 por isso o 

do sacado deixa de ser obrigado direto e principal porque, ao 
avali zar o pagam

ento do título, fê-lo para assum
ir obrigação dessa 

natureza, com
 ou sem

 aceite, da m
esm

a form
a que se nula ou 

anulável fosse a obrigação aval izada
8

4
 Isso porque a garantia do aval 

83 
C

f. Paulo M
elero Sendin, nestes term

os: "C
om

 o aval pelo aceite, o 
avalista garante o crédito do sacado. D

eclara a sua confiança sobre o reconhe-
cim

ento da letra pelo aceitante -
por o sacado ser quem

 é, é de se confiar no 
seu aceite, um

a vez que aceitou a letra, pagá-Ia-á. O
 seu testem

unho é: se eu 
avalista, fosse o sacador ou o endossante não deixaria de confiar 
sacado, dado o crédito que m

erece" Copo cit., lI, p. 802, n. 138). 
84 

D
efendendo a eficácia do aval m

esm
o no caso do sacado não aceitar a 

l etra, citem
-se, dentre outros, Fábio U

lhôa C
oelho, M

anual de direito co-
m

ercial, op. cit., p. 234-235; Rubens Requião, op. cit., 11, p. 344, n. 569, e 
W

aldir io Bulgarelli, op. cit., p. 161. José M
aria W

hitaker averba no m
esm

o 
sentido: "quando, porém

, a assinatura que falta é do sacado que não aceitou, 
o título não fica por isso prejudicado e a declaração do aval é válida, porque 
cons titui um

a obrigação direta e autônom
a, nenhum

a dúvida 
havendo a 

respeito da extensão que lhe quis dar o respectivo subscritor" (op. cit., p. 
180-1

81, n. 106). Em
 sentido contrário posiciona-se Fran M

artins, entenden-
do que a autonom

ia prende-se à obrigação cam
biária, que não existiria no 

caso do sacado não aceitar a letra, bem
 com

o que o avalista ficaria "com
o um

 
obrigado fora da cadeia daqueles que garantem

 a obrigação cam
bial, não se 

sabendo quem
 poderia acioná-lo, nem

 quando essa ação poderia ser propos-
ta" (op. cit., I, p. 164-166, n. 69); G

óm
ez Leo tam

bém
 não adm

ite a eficácia 
do aval antecipado dado pelo sacado, se este não vier a aceitar a letra Copo cil., 
p. 22

1, n
. 64). 
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, dada ao valor da letra e não a determ
inada pessoa, e a referênci_a 

e 
ta é para determ

inar a extensão e não a essência da obrigação s'. 
sexto lugar, todos os deve,dores cam

biário: têm
 responsabilida-

d 
olidária e o portador do tItulo pode aCIOna-los, em

 conjunto ou 
. 

independentem
ente da ordem

 cronológica pela 
10 ai se obrigaram

 (LU
G

, art. 47, aIs. 1 a e 2
a)

. 

qu Tratando-se de aval antecipado em
 favor de endossante, cujo 

dosso não venha a se form
alizar, este aval não gera obrigação para 

avalista, em
 razão do vício de. form

a pela não assinatura d? 
endossante, interrom

pendo a cadela de endossos e tornando Ilegl-
tim

OS os portadores posteriores. 
A 

• 

N
o caso de aval dado em

 favor de sacador de letra de cam
blO 

ue não apanha a sua firm
a no título, o docum

ento não é título de 
porque o saque corresponde a um

a declaração cam
biár!a 

necessária, e, assim
, o aval não terá eficácia. D

a m
esm

a form
a, nao 

terá eficácia o aval dado em
 favor de em

itente da nota prom
issória 

e de cheque, que não venha a apor a sua assinatura no título. 

5. Eficácia do aval antecipado na duplicata. N
ão existem

 di-
vergências quanto à eficácia do aval antecipado na duplicata quan-
do dado em

 favor do com
prador da m

ercadoria ou do beneficiário 
do serviç o, que não venha a aceitar o título. A

s razões que firm
am

 
este entendim

ento, extraídas da Lei nO
 5.474/68

, são as seguintes. 
Prim

eira, porque o art. 12 reza que, não indicada a pessoa avaliza-
da ou não tendo o aval sido dado abaixo de firm

a algum
a, conside-

o aval prestado em
 favor do com

prador, e, assim
, sendo o 

avalista equiparado ao com
prador que não aceitou o título, este não 

perde sua liquidez e certeza, podendo o portador exigir do avalista 
a sua obrigação cam

biária. Segunda, que o art. 15, II, adm
ite o 

aceite tácito, desde que, de form
a cum

ulativa, o portador com
pro-

ve a entrega e o recebim
ento da m

ercadoria, o título tenha sido 
protestado por falta de pagam

ento e não tenha o com
prador, no 

pr azo do art. 7°, dado qualquer das razões do art. 8° para a recusa 
do aceite. T

erceira, em
 razão do parágrafo 2° do art. 18 dispor que 

os coobrigados da duplicata respondem
 solidariam

ente pelo aceite 

85 
Cf. Bonelli e Supino, apud José M

aria W
hitaker, op. cit., p. 181, nota 

280. 
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e pelo pagam
ento. Por essas razões os nosso tribunais têm

 decidido 
pela eficácia do aval dado em

 favor do com
prador que não venha a 

aceitar a duplicata
86 Entretanto, essas razões que fundam

entam
 a 

eficácia do aval antecipado na duplicata não podem
 ser aproveita_ 

das para a solução do problem
a em

 relação à letra de câm
bio 

porque suas regras são distintas da duplicata, que tem
 

causal, e a L
U

G
 não adm

ite aceite tácito. 

X
IV

. A
val em

 título em
 branco, incom

pleto ou futuro 

1. T
ítulo em

 branco. Trata-se de título em
itido em

 decorrência 
de acordo para seu preenchim

ento pelo beneficiário segundo de-
term

inadas condições. N
o título em

 branco o aval só produzirá 
efeitos se o seu preenchim

ento observar os requisitos form
ais exi-

gidos pela legislação cam
biá ria para que valha com

o letra de câm
-

bio, nota prom
issória e cheque (L

U
G

, arts. 1°, 2°, 75 e 76, e
Le, 

arts. 1 ° e 2°)87 Isso porque o aval só garante obrigação cam
biária, 

e se o docum
ento não é título de crédito por não conter todos os 

requisitos form
ais essenciais exigidos por lei, não há que se falar em

 
aval. 2. T

ítulo incom
pleto. O

corre quando inexiste acordo para 
preenchim

ento do título pelo seu beneficiário, m
as, por descuido 

do seu criador, dele não constam
 todos os requisitos legais form

ais 
extrínsecos. T

ratando-se de cam
bial incom

pleta, por força da re-
serva do art. 3° do A

nexo TI, que afastou a norm
a do art. 10 da 

L
U

G
, continua a vigorar o art. 3° do D

ecreto nO
 2.044/1908. 

D
esse m

odo, os requisitos da letra de câm
bio e da nota prom

issória 
são considerados lançados ao tem

po da em
issão do título, só se 

adm
itindo prova contrária no caso de m

á-fé do portador, isto é, 
quando adquire o título tendo ciência de que ele foi com

pletado 
em

 desacordo com
 o convencionado com

 o sacador da letra de 
câm

bio ou em
itente da nota prom

issória. 
Por isso, "a cam

bial 
em

itida ou aceita com
 om

issões, ou em
 branco, pode ser com

pleta-

86 
STF, R

T 484/236, RTJ 72/236, RTf 119/1
147, R

T 406/344. 
87 

Cf. Jorge N. W
illim

as, op. cit., !l, p. 298, n. 12. 
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da pelo credor de boa fé antes da cobrança ou do 
(STF, 

súm
ula nO

 387). D
isso resulta que o aval dado em

 titulo 1I1com
ple-

to tem
 validade e eficácia, desde que preenchido corretam

ente, ou 
eJ'a 

sem
 m

á-fé do portador. Tratando-se de cheque, o art. 16 da 
s 

, 
d 

-
Lei nO

 7.357/85 perm
ite ao em

itente opor ao porta ar a exceçao 
de seu preenchim

ento em
 desacordo com

 o convencionado. 

3. Título futuro. N
o direito cam

biá rio brasileiro não se adm
ite 

aval por docum
ento em

 separado do título, porque o governo 
bras ileiro não adotou a reserva contida no art. 4° do A

nexo II da 
LU

G
. D

aí, não se adm
itir aval antecipado em

 relação a título de 
crédito a ser criado, porque isto só seria possível m

ediante docu-
m

ento em
 separado. N

os países que adm
item

 aval por instrum
ento 

em
 separado do título, com

o no direito argentino (L.C
.A

., art. 33, 
§ 1°), a doutrina tem

 adm
itido o aval por título futuro, aplicando-

se as m
esm

as norm
as sobre título em

 branco ou incom
pleto, desde 

que o título venha a ser criado com
 observância dos requisitos 

legais form
ais extrínsecos 88 

X
V

. C
ancelam

ento e extinção do aval 

1. C
ancelam

ento pelo pagam
ento. N

o silêncio da L
U

G
 preva-

lece a norm
a do art. 24 do D

ecreto nO
 2.044, de 1908: "o pagam

en-
to feito pelo aceitante ou pelos respectivos avalistas desonera da 
respon sabilidade cam

bial todos os coobrigados". Justifica-se esta 
regra porque o aceitante da letra e o em

itente da nota prom
issória 

e do cheque são devedores principais, e, por isso, efetuando o 
pagam

ento, extingue-se a vida cam
biária do título por ocorrer 

pagam
ento extintivo, ficando desonerados todos os coobrigados. 

Se o pagam
ento for efetuado por avalista do aceitante ou do em

i-
tente, ficarão desobrigados os coobrigados posteriores, m

as o avalis-
ta adquire os direitos decorrentes do título em

 relação ao avalizado 
e aos coobrigados que o garantem

. O
 pagam

ento feito por sacador, 

88 Cf. G
óm

ez Lec, cp. G
it., p. 222, n. 64. 
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endossantes ou respectivos avalistas, devedores de regresso, im
pli_ 

ca em
 pagam

ento recupera tório e não extintivo, ficando desonera_ 
dos da responsabilidade cam

bial som
ente os coobrigados posterio_ 

res (D
ecreto nO

 2.044/1908, art. 24, alínea 2'). Em
 conseqüência 

o parágrafo único do art. 24 do m
encionado diplom

a legal 
que o endossador, ou avalista, que paga ao endossatário Ou ao 
avalista posterior, possa riscar o próprio endosso ou aval e os dos 
endossadores ou avalistas posteriores. 

A
 lei uniform

e não contém
, de form

a expressa, regra idêntica à 
norm

a do art. 24 do D
ecreto nO

 2.044, de 1908, quanto ao direito 
de cancelam

ento da assinatura por parte do avalista do endossante 
que efetua o pagam

ento. E
ntendem

os, no entanto, que tal direito 
está im

plícito na norm
a da alínea 2' do art. 50 da L

U
G

, ao prescre-
ver que "qualquer dos endossantes que tenha pago um

a letra pode 
riscar o seu endosso e os dos endossantes subseqüentes". D

a m
es-

m
a form

a, o avalista do endossante que efetua o pagam
ento pode 

anular a sua assinatura, bem
 com

o as dos endossantes e avalistas 
posteriores. Se, no entanto, o endossante que paga a som

a cam
biá-

ria não cancelar a assinatura de seu avalista, este corre o risco de ser 
cobrado no caso de extravio ou perda do título pago m

as que não 
contenha quitação, ou, em

 havendo, não identifique a pessoa do 
devedor que efetuou o pagam

ent0
89 

2. C
ancelam

ento do aval por outra causa (sem
 pagam

ento). O
 

cancelam
ento do aval por causa distinta do pagam

ento do título 
deve ser exam

inado, em
 razão do silêncio da L

U
G

, à luz do art. 44, 
§ 1°, do D

ecreto nO
 2.044/1908, que considera não escrito, para os 

efeitos cam
biais, o endosso ou aval cancelado. O

 art. 898, § 2°, 
dispõe da m

esm
a form

a. Efeito cam
bial Ué o que entende com

 a 
natureza do título, título criado para a circulação rápida e fiduciá-
ria"9o A

 norm
a contida no m

encionado dispositivo legal com
porta 

as seguintes observações: a) a possibilidade de cancelam
ento do 

aval ainda que não tenha havido o pagam
ento do título, m

as nessa 

89 
C

f. Fran M
artins, op. cit., I, p. 193-1

94, n. 86. 
90 

C
f. Silva Pinto, op. cit., p. 466, nota 86. 
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!Upótese O
 avalista só poderá cancelar a sua assinatura se o título 

ainda estiver em
 seu 

antes, portanto de entrar em
 CIrcula-

_ 9\. b) considera-se nao escnto som
ente o aval cancelado, perm

a-
válidas as dem

ais declarações cam
biárias, em

 razão do 
n;incÍpiO

 da autonom
ia das obrigações cam

biárias; c) após a entra-
do título em

 circulação, se o avalista, sem
 t:r :fetuado o paga-

nto 
riscar a sua assinatura, agindo com

 m
a-fe por prejudICar 

m
e 

, 
d 

I 
I

· 
d·

'· 
direitos de terceiros, respon erá civi m

ente, pe a vIa or m
ana, por 

rdas e danos a quem
 o cancelam

ento prejudicar. N
ão cabe, 

pe rtanto, ação cam
biária em

 face de devedor cuja assinatura foi 
po 

. 
92 

cancelada, ainda que de form
a abusIva 

. 

3. Extinção do aval. A
 extinção do aval pode ocorrer pelas 

seguintes razões: a) pagam
ento, m

eio norm
al de extinção 

obri-
gações; b) anulação, em

 razão de qualquer das causas refendas no 
art. 171 do C

C
B

 de 2002), com
o, por exem

plo, incapacidade do 
avalista, vício resultante de dolo, erro, coação, sim

ulação ou frau-
de. c) decadência por falta de protesto, em

 se tratando de avalista 
de' devedor indireto de letra de câm

bio, nota prom
issória e dupli-

cata (LU
G

, art. 53, e LD
, art. 13, § 4°); no caso de cheque, pela sua 

não apresentação no prazo legal ao banco sacado ou pela não com
-

provação da recusa de pagam
ento pelo protesto ou por 

do banco sacado, escrita e datada sobre o cheque, com
 m

dICaçao do 
dia de apresentação, ou, ainda, por declaração escrita e datada por 
câm

ara de com
pensação (LC

, art. 47, lI); d) prescrição cam
biária 

(LU
G

, art. 70, LC
, art. 59, e LD

, art. 18); e) cancelam
ento da 

assinatura do avalista (art. 44, § l°, do D
ecreto nO

 2.044, de 
1908). O

bserve-se ainda que "avais concedidos através de m
anda-

tos não se extinguem
 quando se extingue o m

andato", perm
ane-

cendo válidos e eficazes 9
3

 

91 
C

f. Saraiva, op. cit., 1947,11, p. 372, § 237, e Silva Pinto, op. cit., p. 466, 
n.276. 
92 

C
f. M

agarinos Torres, op. cit., p. 231, n. 55, e J.M
. W

hitaker, op. cit., p. 
218-219, n. 137. 
93 

TJR
J, A. 1. 26.630, 5' C

C
, reI. D

es. Ebert V
ianna C

ham
oun, RD

TJRJ 
37/36. 
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X
V

I. A
val e alienação fiduciária em

 garantia 

_1. N
oção, geral sobre alienação fiduciária. O

 instituto da alie_ 
naçao flduC

lana em
 garantia fOI Introduzido no direito bras'l . 

I 
66 d 

L
· 

o
leiro 

peoart. 
a 

eln 
4.728,de14dejulhode1965,alterado 

1 
D

ecreto-lei nO
 911, de 1 ° de outubro de 1969 que tam

be'm
 pe o 

b I 
.
'
 

esta_ 
e eceu as norm

as processuaiS sobre a m
atéria. O

 C
C

B
 de 2002 

r:gula a propnedade fiduciária nos arts. 1.361 a 1.368. A
 institui_ 

çao fInanceira quando concede financiam
ento além

 de torn 
. 

I 
d

"
 

' 
ar-se 

tltu ar 
a pro?nedade resoluvel do bem

, é tam
bém

 beneficiária de 
nota prom

lsso na em
itida a seu favor pelo financiado e avalizad 

. 
a pOr 

terceiro no valor correspondente ao débito. O
 parágrafo 4° do 

66 da L_ei nO
 4.728/6

5 prescreve: "N
o caso de 

obngaçao garantida, o proprietário fiduciário pode vender a cois 
t

· 
l' 

d 
a a 

ercelros e ap Icar o preço 
a venda no pagam

ento do seu crédito e 
das despesas decorrentes da cobrança, entregando ao devedor o 
saldo porventura apurado, se houver". O

 art. 1.364 do C
C

B
 de 

2002 deixa claro que o credor, vencida a dívida e não paga, tem
 o 

dever de vender, judicial ou extrajudicialm
ente a coisa a terceiros 

e aplicar o preço no pagam
ento do seu crédito. Por sua vez 

parágrafo 5° do art. 66 reza: "Se o preço da venda da coisa 
bastar para 

o crédito do proprietário fiduciário e despesas, na 
form

a do paragrafo anterior, o devedor continuará pessoalm
ente 

obngado a pagar o saldo devedor apurado". 
A

 m
ora do devedor ocorre ex re, vale dizer, com

 o sim
ples 

do prazo para pagam
ento, servindo com

o com
provação 

a notlflC
açao feita por interm

édio do C
artório de Títulos e D

ocu-
m

entos ou o protesto do título, a critério do credor (D
ecreto-lei nO 

art. 2°, § 2°)94 A
 com

provação da m
ora é im

prescindível 
a busca e apreensão do bem

 alienado fiduciariam
ente (Súm

ula 7Z 
do STJ)95 .. A

 lei faculta à instituição financeira proceder à venda 
bem

 objeto da alienação fiduciária em
 garantia 

(D
ecreto-lei n 

911/69, art. 2°). N
ão havendo a prévia avaliação do 

bem
 ea concordância do devedor, o título de crédito em

itido pelo 
fInanCiado perde a sua liquidez, descaracterizando-se com

o título 

94 
RSTl 57/402. 

95 
V

ide RSTJ 49/17-43 sobre os acórdãos que em
basam

 a Súm
ula 72. 
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executivo, e, assim
, o devedor som

ente responde pessoalm
ente 

pelo saldo devedor em
 processo de conhecim

ento
96. Isso porque o 

único título executivo criado sem
 ou contra a vontade do devedor 

é a C
ertidão da D

ívida A
tiva da Fazenda Pública, enquanto os 

dem
ais títulos executivos dependem

 da expressa concordância do 
devedor no que toca ao an e quantum

 debeatur. 
. 

2. A
 posição do avalista. O

 art. 6° do D
ecreto-lei nO

 91l/69 
estabelece que o avalista, fiador ou terceiro interessado, que pagar 
a dívida do alienante ou devedor, se sub-rogará, de pleno direito, 
no crédito e na garantia constituída pela alienação fiduciária em

 
garantia

9
J Executada a garantia e subsistindo saldo devedor, enten-

dem
os que rem

anesce a responsabilidade do avalista, por se tratar 
de obrigação autônom

a e por força do disposto no art. 66, § 5°, da 
Lei nO

 4.728/65
, com

 a redação dada pelo D
L

 91l/69, pelo qual, 
não bastando o produto da venda do bem

 para pagam
ento do 

débito, "o devedor continuará pessoalm
ente obrigado a pagar o 

saldo devedor apurado", no m
esm

o sentido da norm
a do art. 767 

do C
ódigo Civi1

98. A
ssim

, som
ente a propriedade fiduciária se 

extingue com
 a excussão da garantia real 9

9
 Entretanto, no caso de 

se frustrar a sub-rogação legal por ato ou om
issão do credor, o 

96 RSTJ 22/330. N
o m

esm
o sentido RSTl 18/447, RT 661

/163 e Paulo 
Restife N

eto, G
arantia fiduciária, São Paulo: RT, 1975, p. 373. 

97 ° pagam
ento deve ser integral para que ocorra a sub-rogação prevista no 

art. 6° do D
L nO

 911/69 (R
JTAM

G
 31/232). "Q

uando o credor fiduciário 
recebe o pagam

ento parcial do débito, e ao dar quitação ao avalista, autoriza-
o a prom

over a busca e apreensão do bem
, significa haver-lhe reconhecido 

legitim
idade para prom

over a com
petente m

edida"(TJG
O

, R
T 728/3

32). ° 
disposto no art. 6° do D

L 911/69 "não fornece suporte ao entendim
ento de 

que a sub-rogação assegurada ao avalista que paga a dívida esteja condiciona-
da à sua notificação da venda do bem

" (STF, RE 89.148-0-PR
, reI. p. o ac. 

M
in. Soares M

unoz, 13-6-78, p. m
., D

JU
 11/9/78, p. 6.791). Idem

, RTl 
88/726, 93/1302 etc. 
98 

STJ, REsp 132.742/SP, reI. M
in. Eduardo R

ibeiro, 3" T, 27/10/97, V.u., 
DJU 19/1 2/97, p. 67.494. 
99 

Cf. M
oreira A

lves, D
a alienação fiduciária em

 garantia, São Paulo: 
Saraiva, 

1973, p. 208. N
este sentido RTJ 80/934, 82/638, 84/1.068, 

85/345, 85/716, 88/726, 94/404, 108/1.078, 111/897 etc. 
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avalista pode recusar efetuar o pagam
ento, com

o ocorre, por exem
_ 

plo, quando desaparecem
 as m

ercadorias objeto da alienação fidu_ 
ciária, sem

 que o credor fiduciário tenha tom
ado qualquer provi_ 

dência para localizá-las ou responsabilizar o depositário em
 caso de 

extravio 1oo 

O
 STJ proferiu as seguintes decisões sobre aval e alienação 

fiduciária: 

"O
 fornecim

ento de garantia adicional (nota prom
issória cOm

 
aval) não descaracteriza o contrato de alienação fiduciária. O

 
credor não pode, porém

, pedir a condenação do avalista em
 

ação de busca e apreensão" 101. 

"A
 venda extrajudicial do bem

, independentem
ente de prévia 

ava liação e de anuência do devedor quanto ao preço, retira ao 
eventual crédito rem

anescente a característica de liquidez, e ao 
título dele representativo, em

 conseqüência, a qualidade de 
título executivo. E

m
 casos tais, pelo saldo devedor som

ente 
responde pessoalm

ente, em
 processo de conhecim

ento, o de-
vedor principal"102 

100 R
Tf 78/942. "Execução. A

lienação fiduciária. Aval. A
 decisão que funda-

da no art. 8° do D
L 911/69 exonera o avalista, não ofende o art. 32 da Lei 

uniform
e cam

bial" (STJ, AgRg no AI 48747/SC
 (1994/0004510-7), reI. 

M
in. Fontes de A

lencar, 4' T, 9/5/95, D
JU

 19/6/95, p. 18.708). 
101 STJ, Reps 325305/M

S, reI. M
in. Ruy Rosado de A

guiar, 4' T, 
05/02/2002, V.u., D

JU
 22/04/2002, p. 212. 

102 STJ, 4' T, REsp 142984/SP, reI. M
in. Cesar A

sfor Rocha, 21/03/2002, 
V.u. D

JU
 17/06/2002, p. 266. No m

esm
o sentido, TJRJ, A

C 09.333/2006, 
4' CC, reI. D

es. G
abriel Zefiro. 
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C
apítulo V

III 

V
E

N
C

IM
E

N
T

O
 E PA

G
A

M
E

N
T

O
 

I. Noção geral sobre vencim
ento. lI. Vencim

ento ordinário. 
IIl. Vencim

ento extraordinário. IV. Prorrogação de venci-
m

ento. V. Noção geral sobre pagam
ento. VI. Apresentação 

para pagam
ento. VII. Pagam

ento parcial. VIII. Prova de 
pagam

ento. JX.. M
oeda do pagam

ento. X. Pagam
ento por 

intervenção. X
I. O

posição a pagam
ento. X

II. Ressaque. 

I. N
oção geral sobre vencim

ento 

1. C
onceito e im

portância do vencim
ento. N

o direito cam
biá-

rio vencim
ento é o m

om
ento em

 que a som
a cam

biária pode ser 
exigida dos devedores cam

biários pelo portador do título de crédi-
to. Entretanto, o portador não necessita esperar o venC

im
ento, do 

título para receber o valor dele constante, porque_ pode faze-lo 
antecipadam

ente através de sua negociação (operaçao de descon-
to), com

o explicado no capítulo III, item
 lI, nO

 1. O
 D

:creto nO
 

57.663 de 24-1-1966, regula o vencim
ento da letra de cam

bIO
 no 

C
apítuÍo V

, em
 seus arts. 33 a 37, que são tam

bém
 aplicáveis à nota 

prom
issória (LU

G
, art. 77, aI. P

) e não foram
 objeto de reserva 

oferecida às Partes C
ontratantes. 
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